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2ª ERRATA EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/EMDUR/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00600-00005882/2024-15 

 
PREGÃO ELETRÔNICO NO MODO DE DISPUTA ABERTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE FROTA 
DOS VEÍCULOS DA EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – EMDUR. 
 

A EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE PORTO VELHO - EMDUR CNPJ/MF n° 

04.763.223/0001-61, através de Agente de Licitação designado pela EMDUR, por meio da utilização de 

recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com a Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho 

de 2016, PORTARIA Nº 109/2018/GAB/EMDUR   de 03 de setembro de 2018 (Regulamento de Licitações, 

Contratos e Convênios) do Código Civil Brasileiro, e naquilo que não conflitar com os diplomas legais 

anteriormente referenciados, realizará o PREGÃO ELETRÔNICO, no modo ABERTO, no critério de 

julgamento MENOR PREÇO e no regime de execução MENOR PREÇO GLOBAL. 

O Procedimento Licitatório será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor 

(Agente de Licitação) designado pela EMDUR, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o sistema "LICITANET", constante da página eletrônica www.licitanet.com.br  

. 

 

1. DO OBJETO E SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 

O objeto desta licitação consiste PREGÃO ELETRÔNICO NO MODO DE DISPUTA ABERTO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO, 
GERENCIAMENTO E CONTROLE DE FROTA DOS VEÍCULOS DA EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO – EMDUR. 
 
 
1.1. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14/05/2024 às 10h00min; 

1.2. INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14/05/2024 às 10h00min. 

1.3. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília. 

1.4. ENDEREÇO DA EMPRESA PROMOTORA DA LICITAÇÃO: EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO DE PORTO VELHO – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – Avenida Brasília nº. 1576, 

Bairro Santa Bábara – Porto Velho - RO – CEP 76.804-206 – http://www.emdurportovelho.com.br/ (link 

“Licitações”). 

1.5. ENDEREÇO ELETRÔNICO DA SESSÃO DE DISPUTA: Sistema eletronico no portal 

www.licitanet.com.br 

 

2 DO CREDENCIAMENTO 

 

2.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

2.2.     O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

2.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.emdurportovelho.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

2.4.  O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte e equiparadas; 

2.5.     O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3 . DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 
Edital e seus anexos. 

3.2. Será assegurado às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) as disposições 
dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.3. A EPP ou ME, devidamente comprovada, sendo arrematante do certame, deverá apresentar toda a 
documentação de regularidade fiscal na forma do item 9.2 do Edital, mesmo que contenha restrição. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da EMDUR, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

b) A não-regularização da documentação, no prazo de 05 (cinco) dias previsto no artigo 43, § 1°, 
da LC 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no ITEM 17 do Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as ME  e EPP nos termos 
do artigo 44 e 45 da LC 123/06. 

 

c) Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

d) A ME ou EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, 
apresentar nova proposta de preço inferior àquela registrada no sistema como arrematante do 
certame, situação em que passará a condição de arrematante. 

 

3.4. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

3.5. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 
atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 
ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) 
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3.6. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem 
como a descritiva técnica constante do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA); 

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 13.303/2016; 

3.8. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: os interessados cujo objetivo social seja 
pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a 
ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através 
do site https://licitanet.com.br/. 

3.10. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 

Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

a)    O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que 

poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

 

a.1 – Para todas  as empresas 

30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 134,00 R$ 224,00 R$ 377,00 R$ 557,00 

 

b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 

Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 

a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 

normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

3.11. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo da Empresa de Desenvolvimento Urbano de Porto Velho, em nenhuma 

hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem 

efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

3.12. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet; 

3.13. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/. 

3.14. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das  

transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

3.15. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do 

Empresa de Desenvolvimento Urbano de Porto Velho, promotora da licitação, responsabilidade por 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

3.16. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso; 

3.17. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos 

a seguir: 

3.17.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que estiverem em 

recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução 

ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está 

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei em consonância 

como julgado: (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011); 

3.17.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

3.17.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a EMDUR; 

Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou 

impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou 

Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a 

Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013), Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e Lista de Inidôneos, mantida pelo 

Tribunal de Contas da União – TCU. 

3.17.4. Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da EMDUR. 

3.17.5. Em qualquer situação elencada no artigo 38 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

3.17.6. Em qualquer situação elencada no artigo 3º da Portaria 109/2018/GAB/EMDUR. 

3.17.7. Empresas inseridas no Cadastro de Empregadores que tenham mantido trabalhadores em 

condições análogas à de escravo, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 

3.17.8. T

enham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre ou ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme art. 7° inciso XXXIII da Constituição 

Federal. 

3.18. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa 

do licitante. 

3.18.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos  

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12846-1-agosto-2013-776664-publicacaooriginal-140647-pl.html
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

3.18.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 

do Brasil por tradutor juramentado neste país; 

3.18.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

3.18.4. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos 

itens constantes da proposta de preços; 

3.18.5. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

3.18.6. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.18.7. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 

3.18.8. Os itens com valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente 

para a participação de Microempreendedor (ME), Microempreendedor Individual (MEI) e Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), em conformidade com Inciso I art. 48, da Lei Complementar nº 123/06, atualizado 

pela Lei Complementar nº 147/14; e AMPLA CONCORRÊNCIA para a participação de todas as empresas, 

nos demais itens que excederem o valor mencionado no item anterior. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no item 08 do edital, proposta com a 

“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA 

(CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,  a etapa de 

envio dessa documentação; 

4.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão 

pública; 

4.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações 

constantes do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

4.4. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, 

como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

https://licitanet.com.br/
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4.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha; 

4.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006; 

4.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta; 

4.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

4.10. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como 

acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens; 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto; 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação; 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES: 
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6.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de 

preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e 

condições detalhadas no item 5 do edital; 

6.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta 

ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, 

confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado 

pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em 

conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

6.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo pregoeiro;  

6.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,01%(zero 

virgula zero um por cento). 

6.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública; 

6.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários; 

6.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente; 

6.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço; 

6.11. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO II 

– TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o  

pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 

atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça 

https://licitanet.com.br/,
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inerte; 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do 

detentor do lance; 

6.14. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o 

valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou 

reformulado pelo proponente; 

6.15. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;  

6.16. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 

Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

6.17. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site 

https://licitanet.com.br/; 

6.18. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do 

último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

6.19. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, onde: 

6.19.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006 e suas alterações; 

6.19.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 

proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

6.19.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

6.19.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

https://licitanet.com.br/
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para  

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

6.19.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

6.19.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame; 

6.20. O disposto no item 6.23 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

6.21. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços: 

6.21.1. Produzidos no País; 

6.21.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.3. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação; 

6.21.4. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao 

licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do edital. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimo s, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
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no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

7.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

7.6.2. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade; 

7.6.3. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital; 

7.6.4. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

7.6.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

7.6.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

7.6.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação; 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 

8.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos; 

8.3.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida 
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pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no 

próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do 

FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar 

o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

 

8.4. OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO 

RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO: 

8.4.1. Ato Constitutivo; 

8.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

8.4.1.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente registradas 

e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades 

por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

8.4.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício, ou; 

8.4.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

8.4.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

8.4.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.2. Prova de Inscrição no CNPJ.  

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa 

Econômica Federal em vigor; 

8.4.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da 

CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

8.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos 

Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, em vigor; 

8.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

 

8.4.6. DECLARAÇÕES: 

8.4.6.1. Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso 

XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para 

tal investidura; 

8.4.6.2. Declaração de enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 PREFEITURA DE PORTO VELHO 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – 
EMDUR 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 
 

  

  

  

  

 

8.4.6.3. Declaração de Atendimento pleno a todos os requisitos de habilitação; 

8.4.6.4. Declaração de Fatos Impeditivos Constantes no Regulamento de Licitação e Contratos da EMDUR; 

 

8.4.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

8.4.8. Para fins de aferimento de qualificação técnica, as empresas interessadas em participar do certame, 

deverão apresentar atestado de capacidade técnica, (declaração ou certidão), fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento pertinente e compatível com o objeto da 

licitação. 

O(s) Atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estar em 

papel timbrado com identificação e endereço da emitente, o nome completo do signatário, visando 

possibilitar a aferição das informações, caso se necessário; 

 

8.4.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:  

8.4.9.1. As licitantes terão que apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do último 

exercício social já exigível e apresentado na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, tais documentos  

terão  que obedecer aos requisitos formais de elaboração estabelecidos em lei e os indicados pela Ciência 

Contábil e deverão conter a assinatura do  administrador da firma e do contabilista, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

8.4.9.2. Caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, deverá apresentar, o BALANÇO DE 

ABERTURA, na forma da Lei, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, devendo 

conter ainda, a assinatura do administrador da firma e do contabilista, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade. 

As empresas que integram a Escrituração Contábil Digital – ECD e o Sistema Público de Escrituração Digital 

– SPED, deverão apresentar: Recibo de Entrega de Livro Digital; Termo de Abertura e Encerramento do 

Livro (arquivo digital) apresentado; Balanço Patrimonial e Demonstrações dos Resultados do 

Exercício extraídos do Livro Digital. 

8.4.9.3. A Escrituração Contábil Digital – ECD, compreende a versão digital dos seguintes livros: 

I) livro diário e seus auxiliares, se houver; 

II) livro razão e seus auxiliares, se houver;  

III) livro Balancetes Diários; 

IV) Balanços e Fichas de lançamentos comprobatórios dos assentamentos 

neles transcritos; 

8.4.9.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

I) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima) 

- publicados em Diário Oficial; ou 

- publicados em jornal de grande circulação; 

- registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 

- por fotocópia autenticada ou registrada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

II) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA) 

por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado ou 

registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 
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8.4.9.5. Para comprovar a boa situação financeira, as Licitantes terão que apresentar junto com o Balanço 

atual e as Demonstrações Contábeis, análise devidamente assinada pelo Contabilista responsável, dos 

seguintes     índices: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

  

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

  

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 

Somente serão habilitados os licitantes que extraírem e apresentarem o cálculo do Índice de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com o resultado igual ou superior a (= > 1), 

calculados de acordo com a aplicação das fórmulas. 

8.4.9.6. A Empresa Licitante que apresentar resultado menor a 1 (um), em qualquer dos índices contidas 

na alínea anterior, deverá comprovar Patrimônio Líquido ou Capital Social Integralizado, mínimo de 5%  

(cinco por cento) do montante da contratação. 

a) No caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da 

disposição acima levará em consideração a soma de todos os VALORES ARREMATADOS; 

b) Caso seja constada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social integralizado para a 

integralidade dos itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para 

que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima 

disposta; 

c) As regras descritas nos itens “a” e “b” deverão ser observadas em caso ulterior classificação do 

licitante; 

 

8.5. O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade compatível ao 

objeto licitado; 

8.6. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital; 

8.6.1. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 

(noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

8.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital; 

8.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação; 

Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua 

regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe 

de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014; 

8.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
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empresa de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização; 

8.10.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital; 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis; 

8.12. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o 

(s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes; 

8.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado  

vencedor; 

8.14. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 

superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão; 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal; 

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

9.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;Todas as especificações 

do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada; 

9.1.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso); 

9.1.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

9.1.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação; 

9.1.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 

10. DOS RECURSOS: 

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 15 (quinze) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

10.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse 

momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso; 
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10.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito; 

10.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses; 

10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação 

de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

11.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;  

11.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 

11.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados; 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

13. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 

13.1. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

13.2. A celebração da CONTRATO formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular 

13.3. Após a publicação da homologação, a EMDUR convocará o adjudicatário da licitação 

para assinar o instrumento particular, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

convocação, sob pena de decair o seu direito à celebração, sem prejuízo das sanções previstas no ITEM 8.3 

do ANEXO II (Termo de Referência).  

13.4. Quando o vencedor da licitação não assinar o instrumento particular no prazo e condições 

estabelecidos, a EMDUR irá convocar os licitantes remanescente, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas demais condições propostas pelo primeiro classificado ou, na impossibilidade, revogar o 

certame. 

13.5. A empresa convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para 

assinatura do contrato, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegada justo motivo, condicionado o 

atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela EMDUR. 

13.6. A recusa injustificada do vencedor da licitação em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido 

no item 13.1.2, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida e ensejará a aplicação de 

penalidades estabelecidas no ITEM 8.3 do ANEXO II (Termo de Referência).  

13.7. Quando da necessidade e após a assinatura do contrato a EMDUR convocará para assinar o Termo 

de Contrato, ou instrumento substitutivo equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da convocação, sob pena de decair o seu direito a contratação, sem prejuízo das sanções 
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previstas no ITEM 8.3 do ANEXO II (Termo de Referência). 

13.8. A recusa injustificada por parte do Detentor em assinar o Termo de Contrato, ou instrumento 

substitutivo equivalente, a EMDUR cancelará o registro de preços vigente, sem prejuízo de outras sanções 

previstas no ITEM 8.3 do ANEXO II (Termo de Referência). 

13.9. DOS PRAZOS 

13.9.1. O Prazo de Vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses contados a 

partir da data da assinatura do Contrato, expedido pela EMDUR 

 

 

14.  DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

14.1. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas nas Leis Federais 13.303/2016 e suas 

alterações. 

 

15.  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

15.1. DA CONTRATADA: 

Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições e prazos determinados 

no Edital e seus anexos, independente ou não de sua Transcrição, além de todas as exigências contidas no 

item 7.2 do Anexo II (TERMO DE REFERÊNCIA).  

15.2. DA CONTRATANTE: 

15.3. Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecidos 

15.4. Proceder a conferência dos itens Homologados, de acordo com as exigências contidas no item 7.3 

do anexo II (TERMO DE REFERÊNCIA). 

16.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

16.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Registro de Preços, serão 

aplicadas as penalidades previstas no item 8.3 do Anexo II (Termo de Referência), observando ainda os 

artigos 82, 83 e 84 da Lei Federal nº. 13.303/2016, bem como as contidas no Capítulo IX do Regulamento 

Interno de Licitações e Contratos da EMDUR.  

16.2. As sanções administrativas, serão aplicadas, observando sempre a garantia da ampla defesa e o 

contraditório será concedido prazo de 10 (dez) dias, para exercer a ampla defesa,  conforme § 2º do art. 82 

da lei 13.303/2016. A EMDUR reserva-se ao direito de modificar, anular ou revogar a licitação, no todo ou em 

parte, bem como por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema 

para conhecimento dos participantes da licitação. A EMDUR poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os 

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 

17.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL,  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 

17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital; 

A impugnação deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por forma eletrônica através do site 

www.licitanet.com.br. O pregoeiro poderá avaliar outras formas de apresentação de impugnação.  

17.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação; 

17.3.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

17.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser 

http://www.licitanet.com.br/
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realizados por forma eletrônica através do sistema www.licitanet.com.br; 

17.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração  

do edital e dos anexos; 

17.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação; 

17.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

18.1. Os recursos financeiros para pagamento do objeto da presente licitação são provenientes de recursos 

próprios da EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE PORTO VELHO – EMDUR, contemplado no 

Orçamento do ano 2024.  

18.2. O presente processo licitatório está constituído por item e o preço máximo admitido para cadaitem é 

sigiloso. 

18.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (doze) meses contados da data de 

apresentação da proposta desta licitação. Após, seus preços poderão ser reajustados pelo INPC do IBGE, 

observando sempre o intervalo de 12 (doze) meses entre um reajuste e outro. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-à Ata no sistema eletrônico; 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF; 

19.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação; 

19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação; 

19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório; 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Empresa 

de Desenvolvimento Urbano de Porto Velho, das 8h às 14h de segunda a sexta-feira Em caso de divergência 

entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 

deste Edital. 

19.7. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, http://www.emdurpvh.com.br  e   

www.licitanet.com.br e também poderão ser lidos ou obtidas cópias no setor de Licitações, situado na Avenida 

Brasília nº. 1576, Bairro Santa Bárbara – Porto Velho - RO – CEP 76.804-206, nos dias úteis, no horário 

das 09:00 às 15:00 (horário de Brasília), mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados; 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.emdurpvh.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


 PREFEITURA DE PORTO VELHO 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – 
EMDUR 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 
 

  

  

  

  

 

19.8. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, 

ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 

19.9. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

19.10. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu 

critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 

19.11. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo 

que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado 

e válido; 

19.12. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, 

e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 

legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a 

instrução do processo. 

O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante; 

19.13. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Empresa de Desenvolvimento Urbano de Porto 

Velho, no endereço www.licitanet.com.br   

19.14. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 

inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

19.15. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Empresa de 

Desenvolvimento Urbano de Porto Velho revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público,  

derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

A Empresa de Desenvolvimento Urbano de Porto Velho poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 

qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 

Comarca de Porto Velho estado de Rondônia; 

19.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.17.1. ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços;  

19.17.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

19.17.3. ANEXO III – Declarações; 

19.17.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato; 

 

 

Porto Velho, 30 de abril de 2024. 

 

 

 

MARCOS AURÉLIO FURUKAWA 

Pregoeiro – EMDUR 

 

 

 

 

http://www.licitanet.com.br/
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA 

(OBSERVAÇÃO: É VEDADA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO A IDENTIFICAÇÃO DO 
LICITANTE ANTES E DURANTE A FASE COMPETITIVA) 

 

                    PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Banco:  Agência:  Conta Corrente: 

 

Endereço Completo com CEP: 

Razão Social da Empresa: 

Telefone: Responsável (Nome e cargo): 

E-mail: CNPJ: 

 

VALIDADE DA PROPOSTA:  DIAS (MÍNIMO 60 DIAS) 
PRAZO PARA ENTREGA: ---DIAS 
(MÁXIMO 30 DIAS), contados do recebimento da 
Nota de Empenho. 

Local dos serviços: Os serviços deverão ser prestados no endereço constante no Termo de Referência, anexo II 
deste Edital; 

OBJETO: : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E 
CONTROLE DE FROTA DOS VEÍCULOS DA EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – EMDUR 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 
     

 
Valor total do ITEM (Escrever por extenso). 

    –---------(Local), –------ de –--------- de 2024 
 

Obs: Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações descritas no Anexo 
II deste Edital. 

 
Declaramos que todos os impostos, taxas, inclusive frete, bem como quaisquer outras despesas estão 
inclusas na presente proposta. 

 
Declaramos ainda que, o Banco, a Agência e a Conta-Corrente, informados nesta proposta, 
serão únicos e exclusivos para todos os recebimentos relativos ao cumprimento das 
Obrigações Contratuais. (Conforme exigência da Lei Municipal nº 2016 de 11 de junho de 2012). 

CARIMBO DO CNPJ: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA (CARIMBO OU NOME LEGÍVEL E CARGO, 
RG e  CP 
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ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO UNITÁRIA 

OBSERVAÇÃO: É OBRIGATÓRIO O ENVIO DESSA PLANILHA DEVIDAMENTE PREENCHIDA 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 
PERÍODO VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

01 

Contratação de empresa para prestação de 
serviço de Sistema de Administração, 
Gerenciamento de Frota de Veículos, com 
implantação e operação de sistema 
informatizado e integrado, via internet, com 
tecnologia de pagamento por meio de  
sistema web de login/senha, nas redes de 
estabelecimentos credenciados pela 
CONTRATADA, localizados por todo o 
Estado de Rondônia, com serviço de 
manutenção operacional, preventiva e 
corretiva, incluído o fornecimento de peças, 
acessórios, componentes e materiais 
originais recomendados pelo fabricante de 
acordo com as características de cada 
veículo, por meio de postos, concessionárias, 
oficinas multimarcas e centros automotivos, 
com mão de obra mecânica, abrangendo: 
mecânica em geral, revisão elétrica e 
eletrônica, arrefecimento, refrigeração, 
lanternagem, funilaria, borracharia, 
vidraçaria, capotaria, tapeçaria, pintura, 
pneumático, acessórios, equipamentos 
obrigatórios, lubrificação, alinhamento e 
balanceamento, cambagem, reboques dos 
veículos por empresas de transporte em 
suspenso por guinchamento e socorro 
mecânico 24 (vinte e quatro) horas todos os 
dias da semana, e outros materiais/serviços 
para o seu perfeito funcionamento, incluindo 
custo de administração, conforme condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e 
seus anexos. 

SERV 
 
01 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12 meses 

 

R$ 

 

R$ 
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ANEXO II 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  
  

  
1 – IDENTIFICAÇÃO:  
  
Unidade Orçamentária: Empresa de Desenvolvimento Urbano – EMDUR.  
  
Departamento: Gerência de Transportes  
  
2 – OBJETO: Contratação de empresa para serviço de administração, gerenciamento e controle de 

frota dos veículos da EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – EMDUR, conforme 
especificações abaixo:  

  

Item  
DESCRIÇÃO  

UNID.  
QUANT.  

PERÍODO  

01  

Contratação de empresa para prestação de serviço de Sistema de 

Administração, Gerenciamento de Frota de Veículos, com implantação 

e operação de sistema informatizado e integrado, via internet, com 

tecnologia de pagamento por meio de sistema web de login/senha, nas 

redes de estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA, 

localizados por todo o Estado de Rondônia, com  serviço de  

manutenção operacional, preventiva e corretiva, incluído o 

fornecimento de peças, acessórios, componentes e materiais originais 

recomendados pelo fabricante de acordo com as características de 

cada veículo, por meio de postos, concessionárias, oficinas 

multimarcas e centros automotivos, com mão de obra mecânica, 

abrangendo: mecânica em geral, revisão elétrica e eletrônica, 

arrefecimento, refrigeração, lanternagem, funilaria, borracharia, 

vidraçaria, capotaria, tapeçaria, pintura, pneumático, acessórios, 

equipamentos obrigatórios, lubrificação, alinhamento e balanceamento, 

cambagem, reboques dos veículos por empresas de transporte em 

suspenso por guinchamento e socorro mecânico 24 (vinte e quatro) 

horas todos os dias da semana, e outros materiais/serviços para o seu 

perfeito funcionamento, incluindo custo de administração, conforme 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.  

  

SERV.  

  

01  12 meses  

  
  
2.1. - DETALHAMENTO DA CONTRATAÇÃO:  
  

2.1.1 - Os serviços serão prestados na forma de execução indireta, na modalidade de 
empreitada por preço global, e serão remunerados na forma de taxa de administração, 
(podendo ser negativa) calculada sobre o valor total dos serviços efetivamente realizados 
pela contratante no período de vigência do contrato. 
 
2.1.2 - O atendimento dos serviços de manutenção bem como o fornecimento de materiais deverá 
ocorrer por meio de rede credenciada (oficinas multimarcas, serviços automotivos e náutica, 
autopeças e concessionárias) em caráter contínuo e ininterrupto, que inclui o fornecimento de peças 
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e insumos, abrangendo todas as áreas e especialidades afetas à integridade da frota e relativos à 
manutenção preventiva e corretiva, análise, avaliação, desmontagem, montagem, retificação, 
reparação, correção, restauração, reposição, remoção, transporte, complementação e 
conservação. 
 
2.1.3 - Será então de responsabilidade da Contratada a execução do objeto de sua especialidade, 
compreendendo:  
(a) a implantação, alimentação e manutenção de sistema informatizado por meio da Web de 
autogestão da frota, integrado com tecnologia sistema web de login/senha 
(b) o gerenciamento e controle dos veículos, dos serviços realizados, peças substituídas e seu 
custo, da rede credenciada para atendimento e dos orçamentos necessários, através do sistema 
integrado implantado; 
(c) o credenciamento, monitoramento e intermediação dos serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da frota, a serem contratados através da rede especializada nas regiões de atendimento;  
(d) suporte técnico permanente, tanto para a Contratante, quanto para a rede credenciada;  
(e) o faturamento mensal de todos os serviços contemplados, inclusive os prestados através da 
frota credenciada. 
 
2.1.4 - A contratada deverá responsabilizar-se pelo desembolso necessário à implantação e 
operacionalização do sistema, para pleno atendimento do objeto, incluindo: instalação dos 
equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, emissão de cartões, credenciamento 
da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal e fornecimento 
de manuais de operação, despesas relacionadas a softwares, implantação e operação do suporte 
técnico e outras decorrentes das responsabilidades deste documento, todos cobertos pela taxa de 
administração. 
 
2.1.5 - A realização das atividades de obrigação direta da contratada, devidamente definidas no 
objeto, ou seja, aquelas que não se submetem à rede credenciada evidenciada neste Termo de 
Referência, jamais poderão ser realizadas através de subcontratação. 
 
3 – JUSTIFICATIVA  
  

 A Empresa de Desenvolvimento Urbano - EMDUR é a gestão da iluminação pública no município 
de Porto Velho e seus Distritos, promovendo para comunidade a qualidade de vida nos centros 
urbanos, o que se reveste em essencialidade para o cotidiano das pessoas. Contudo, observa-se 
que a iluminação pública está ligada diretamente com a segurança pública, ao exercício de 
atividades econômicas tanto diárias e noturnas, possibilitando esses serviços tem objetivo exclusivo 
em prover claridade os logradouros públicos, tais como praças, avenidas, ruas, túneis, passarelas, 
abrigos de usuários de transportes coletivos, entre outros.  

 Não obstante, faz-se necessário registrar que a demanda de solicitações pelo Sistema de 
Atendimento Call Center é objeto de aumento continuo, levando a equipe da atividade fim trabalhar 
diariamente na manutenção preventiva e corretivas nas redes públicas utilizando a frota da EMDUR. 
Com o uso diário é necessário contratar uma empresa prestadora de serviços de administração, 
gerenciamento e controle de frota, oferecendo a manutenção preventiva e corretiva, adequada que 
garantirá uma economicidade, prolongação da vida útil, a durabilidade do patrimônio público e a 
segurança as equipes da atividade fim em serviço. Cabe salientar que, os veículos e equipamentos 
são ferramentas indispensáveis às atribuições finalísticas desta empresa, sendo imprescindível que 
estejam sempre em condições satisfatórias de utilização.  
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4 – DO PRAZO   
  
4.1.1 – O prazo para a prestação de serviços será após a assinatura do contrato e entrega da 
ordem de serviços, que poderá ser entregue 24 horas antes do início da execução de serviço;  

  
4.1.2 – A prestação de serviço de manutenção poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 
substituídos no prazo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades;  

   

4.1.3 – Depois de homologado o resultado do certame licitatório, o licitante vencedor será 
convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência;  

                                                                                                                                                                                              
4.2 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
  
4.2.1 - A vigência do contrato se dará por um período de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto no art. 
71 da Lei 13.303/16, de acordo com a necessidade da EMDUR.  
  
5- DA HABILITAÇÃO   
  
Habilitam-se a participar da presente licitação as Empresas Convidadas, as cadastradas ou 
interessadas sendo admitida a participação de empresas consorciadas, sendo consideradas 
habilitadas as apresentações das propostas de preços das empresas que apresentarem a seguinte 
documentação no prazo de 05 dias uteis.  
  
5.1. Habilitação Jurídica:   
  
a) Registro comercial, no caso de licitante empresário;   

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor na data da licitação, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores, bem como de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  

c) Prova de dispor o licitante de autorização para funcionar no país, exclusivamente para empresas 
estrangeiras.   

d) A empresa que nesta licitação for representada por preposto, este deve apresentar-se, no ato da 
entrega dos Envelopes dos Documentos e das propostas, com o competente instrumento de 
procuração pública ou particular, munido de sua cédula de identidade para identificação.   

5.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva;  
  
5.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:   
  
a) Comprovante do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (MF), da sede da 

licitante e de sua filial no estado de Rondônia, se houver;   

b) Comprovante de certidão de regularidade de Situação (CRS) do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço  

(FGTS), da sede da licitante e de sua filial no estado de Rondônia, se houver;   
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c) Comprovante da Certidão Negativa de Débito – CND (INSS), relativa à Seguridade Social da 
sede da licitante e de sua filial no Estado de Rondônia, se houver;   

d) Comprovante da certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, relativa à inexistência de 
débitos perante a Justiça do Trabalho da sede da licitante e de sua filial no estado de Rondônia, 
se houver;  e) Comprovante de regularidade com a Fazenda Federal, por meio da apresentação 
de:  

  
e.1) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo, de tributos federais, emitida pela Secretaria 

da Receita federal, da sede da licitante e de sua filial no estado de Rondônia, se houver;   

e.2) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo, da Dívida Ativa da União, emitida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional, da sede da licitante e de sua filial no estado do Rondônia, 
se houver.   

  
f) Comprovante de regularidade com a Fazenda estadual, por meio da apresentação de:   

  
f.1) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo de tributos municipais emitida pela Secretaria 

de Finanças, da sede da licitante e de sua filial em Porto Velho/RO, se houver;  

  

f.2) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa da Dívida Ativa do Município, emitida pela 
Procuradoria da Fazenda Municipal, da sede da licitante e de sua filial em Porto Velho/RO, se 
houver.   

  
5.3 - Qualificação Econômico-Financeira:  
   
5.3.1 As licitantes terão que apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do último 
exercício social já exigível e apresentado na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, tais documentos  
terão  que obedecer aos requisitos formais de elaboração estabelecidos em lei e os indicados pela 
Ciência Contábil e deverão conter a assinatura do  administrador da firma e do contabilista, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
  
5.4. - Da Qualificação Técnica:  
  
5.4.1. - Apresentação de atestado de capacidade técnica, exclusivamente em nome do licitante, 
expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento em 
contrato pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação;  

 

5.4.2.- Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estar 
em papel timbrado com identificação e endereço da emitente, o nome completo do signatário, bem 
como deverá ser encaminhado em original ou por cópia autenticada por tabelião de cartório, estando 
às informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por parte da Pregoeira.  

  
  
6. DO SERVIÇOS, CONDIÇÕES E EXECUÇÕES   

6.1 – Serviços:  

6.1.1 - A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados, (oficinas 
automotivas e náutica, autopeças e serviços de guincho) em todo o Estado de Rondônia, devendo 
promover o credenciamento de outros, a pedido da Contratante, em função das necessidades que 
se fizerem presentes, sempre conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de serviços  
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gerais de: mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, lubrificantes, filtros, vidraçaria, 
capotaria, tapeçaria, borracharia, retífica, alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro e 
fornecimento de peças e acessórios em geral, considerando:   

6.2 – Manutenção Preventiva – compreende todos os serviços executáveis em oficinas 
mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis e embarcações, obedecendo-se às 
recomendações do fabricante e/ou as recomendações da equipe da EMDUR. São exemplos de 
manutenção preventiva:  

  
6.2.1 - Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem;  

6.2.2 - Troca de óleo de motor, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento;  

6.2.3 - Lubrificação e elementos filtrantes de veículos;  

6.2.4 - Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triângulo 
sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios, correias de 
alternador/gerador;  

6.2.5 - Substituição de itens do motor;  

6.2.6 - Limpeza de motor e bicos injetores;  

6.2.7 - Regulagens de bombas e bicos injetores;  

6.2.8 - Revisão de fábrica e se for o caso, de empresas credenciadas e ou autorizadas pela 
fabricante;  

6.2.9 - Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos ou por orientação 
da equipe da EMDUR.  

  
6.3 – Manutenção Corretiva ou Pesada - compreende todos os serviços executáveis em 
oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, que venham a ocorrer fora dos 
períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas, para correções de defeitos 
aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, 
garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. 
São exemplos de manutenção preventiva:  

      
6.3.1 – Serviços de retífica de motor;  

6.3.2 – Montagem e desmontagem de jogo de embreagens;  

6.3.3 – Serviços de instalação elétrica;  

6.3.4 – Serviços no sistema de injeção eletrônica;  

6.3.5 – Capotaria;  

6.3.6 – Tapeçaria;  

6.3.7 – Borracharia;  

6.3.8 – Chaveiro;  

6.3.9 – Funilaria e pintura;  

6.3.10 – Serviços no sistema de arrefecimento;  

6.3.11 – Serviços no sistema de ar-condicionado;  

6.3.12 – Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas 
obrigatórias de inspeção ambiental veicular;  

6.3.13 – Reboque de veículos;  

6.3.14 – Reboque de Veículos (Assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, em todo o 
Estado;  

6.3.15 - Vazamentos do casco.  

  
6.4 – Do Sistema de Autogestão, Gerenciamento e Controle da Frota:  
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6.4.1 – A implantação pela CONTRATADA do sistema informatizado de gerenciamento de dados 
de gestão e controle da frota compreende, em síntese:  

  
a) Cadastramento e registro da frota da contratante;  

b) Cadastramento de todos os usuários e gestores do sistema, com seus respectivos níveis de 
acesso;  

c) Credenciamento e apresentação da Rede Credenciada com todos os dados relativos (Nome 
Fantasia, Razão Social, CNPJ, porte empresarial, contatos, telefones, endereços, e-mails, linhas de 
fornecimento/objeto social, município, estado, etc.); d) Identificação visual e divulgação da rede 
credenciada;  

e) Implantação e parametrização dos sistemas tecnológicos, informatizado, compatível com o 
ambiente seguro, via WEB, on-line;  

f) Treinamento de no mínimo 03 servidores da EMDUR para operar o sistema;  

g) Treinamento da rede credenciada para operar o sistema.  

  

6.4.2 – A Contratada deverá proceder com uma apresentação ilustrativa do funcionamento do 
sistema de gestão e manutenção da frota e da integração com equipamentos, senha e dos 
protocolos de atendimento a serem observados no ambiente web em até 03 (três) dias da expedição 
da primeira ordem de execução dos serviços a ser emitida pela Contratante, após a implantação do 
sistema, no local e horário a serem agendados e determinados pela Contratante.  

6.4.3 – Será facultado ao contratante solicitar a adaptação do sistema contratado às 
peculiaridades da EMDUR, bem como de relatórios gerenciais adicionais necessários à melhor 
gestão da frota, sem custos adicionais aos valores contratados, desde que mantida a essência das 
especificações contratadas.  

6.4.4 – A Contratada deverá emitir ou possibilitar a emissão pelo sistema eletrônico, mensalmente, 
de faturas detalhadas dos serviços executados para EMDUR, para promover o melhor 
acompanhamento das despesas e garantir a eficiência do procedimento de manutenção da frota.  

6.4.5 –  O Sistema de gerenciamento dos serviços contratados deve permitir acesso categorizado 
por diferentes níveis de permissão e perfis, através de senhas individuais, tais como, ordenador de 
despesa, gerente da frota, órgãos de controle interno e externo, rede credenciada, acesso livre, etc. 
E deve possuir, ainda, tecnologia que forneça um perfil mínimo de funcionalidade, conforme o 
descrito nos itens a seguir:  

  
  
6.4.5.1 - Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time;  

6.4.5.2 - Fornecimento e recebimento de orçamento on-line/real time na mesma tela;  

6.4.5.3  - Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e serviços;  

6.4.5.4 - Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time na mesma tela;  

6.4.5.5 - Acompanhamento on-line do status (condições) dos serviços que estiverem 
sendo realizados;  

6.4.5.6 - Gerenciamento integrado de todos os serviços contratados nos diversos estabelecimentos 
credenciados pela CONTRATADA de acordo com objeto deste termo; 6.4.5.7 - Sistemas 
Tecnológicos integrados que viabilizem a autorização para realização dos serviços contratados 
junto aos estabelecimentos da rede credenciada, por meio de senha fornecida ao fiscal designado 
pela Contratante;  

6.4.5.8 - Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e 
concessionárias credenciadas, em todo o território nacional;   
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6.4.5.9 - Banco de Dados ÚNICO para fornecimento de relatórios gerenciais com históricos dos 
serviços executados, despesas de manutenção de cada um dos veículos da frota oficial, 
fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço e detalhamento mensal e anual;  

6.4.5.10 - Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado no sistema 
os valores gastos com mãos de obra, peças e taxa de administração, e por fornecedor, relacionando 
cada nota fiscal com a respectiva nota fiscal emitida pela Contratada e com as notas fiscais das 
credenciadas, para fins de cobrança; - Sistemas operacionais para processamento das informações 
da CONTRATANTE e da rede credenciada através da Web (Internet);  

6.4.5.11 - Informatização dos dados da vida mecânica, quilometragem, custos, identificação 
dos veículos, datas e horários, tipos de peças, componentes e serviços a serem alimentados por 
meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis para a CONTRATANTE, por período 
solicitado;  

6.4.5.12 - Local para cadastramento do prazo de garantia das peças e serviços prestados, 
com funcionalidade de “alerta” e bloqueio da contratação de mesmos produtos, se ainda no período 
de validade da garantia, na própria tela de aprovação do orçamento, com possibilidade de 
impressão de relatórios detalhados, por período, por vencimento e por veículo;  

6.4.5.13 - Cadastramento da rede credenciada por localidade e por linha de fornecimento, 
identificando todos os serviços/produtos oferecidos por cada fornecedor, para possibilitar solicitação 
de cotação em massa, num só clique ou de maneira automática, a todos os possíveis interessados, 
na busca pelo menor preço;  

6.4.5.14 - Permissibilidade para realização de cotações diárias dentre os estabelecimentos 
credenciados, preliminarmente à execução de quaisquer serviços com o objetivo de serem 
analisados, com funcionalidade de envio da cotação de uma só vez (único clique ou automática) a 
todos os credenciados do ramo do objeto a ser contratado, devendo ser autorizada a cotação de 
menor valor pelo Gestor do contrato, inclusive para os veículos cuja garantia não esteja vencida, 
salvo quando houver um número inferior de concessionárias capacitadas para o serviço, devendo 
tal fato, constar na ordem se serviço; 6.4.5.16 - Possibilidade de realização de cotação de preços 
em praças próximas onde está o veículo, ou em todo o Estado de Rondônia, quando não houver 
pelo menos 03 (três) credenciados na localidade, informando o custo de remoção, visando averiguar 
se o conserto em outra localidade, incluindo o transporte do bem e seu retorno ao local de origem, 
apresenta preço mais vantajoso;  

6.4.5.17 - Possibilidade de cotação de cada serviço individualmente, para verificar se será 
vantajosa a realização de todos os serviços necessários no mesmo local, ou se deverão ser 
autorizados os serviços em locais diferenciados;  

6.4.5.18 - Campo para informar as observações quanto à autorização, especialmente para 
registrar descontos obtidos na negociação, informando inclusive quando essa negociação visa 
manter todos os serviços num mesmo local para evitar deslocamentos, se identificado como mais 
vantajoso e se o fornecedor concordar em reduzir o preço inicialmente cotado (o cálculo deverá ser 
automático pelo sistema);  

6.4.5.19 - Chat on-line, ou campo para pergunta e resposta da 
administração/estabelecimento, com prazo, aos fornecedores envolvidos na cotação (com 
possibilidade de escolha dos fornecedores a que a pergunta se refere), para registro da negociação, 
com emissão de relatório final contendo todos os dados e acontecimentos/observações da 
transação para anexar aos relatórios de faturamento; 6.4.5.20 - O sistema deverá emitir alerta, via 
correio eletrônico e na tela de acesso via web, a toda a rede credenciada, conforme o ramo de 
atuação (linhas de fornecimento cadastradas), informando quando houver orçamento aberto para 
cotação de preços; 6.4.5.21 - O sistema deverá dispor de campo para que a Contratante determine 
o prazo disponível para cotação, variável entre 24 (vinte e quatro) e 72 (setenta e duas) horas, de 
acordo com a urgência dos serviços, bem como possibilidade de prorrogação do prazo com reenvio 
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dos alertas aos credenciados, quando não se alcançarem o número de pelo menos 03 (três) 
cotações ou que a Contratante não esteja certa da vantajosidade dos preços alcançados;  

6.4.5.22 - O Sistema deverá fechar automaticamente o orçamento, quando finalizado o prazo 
definido pela Contratante, disponibilizando imediatamente os resultados para consulta e retirando a 
pendência de cotação dos estabelecimentos que não responderam, gerando ainda os relatórios por 
estabelecimento contemplando a quantidade de atendimentos/desatendimentos por períodos;  

6.4.5.23 - O sistema eletrônico da contratada deverá permitir o cadastramento de preços 
praticados no mercado, bem como demonstrá-lo na tela de orçamento, ao gestor do contrato, para 
fins de comparação, negociação ou uso no caso de inexistência de 03 orçamentos, nos casos de 
urgência;  

6.4.5.24 - Disponibilizar instrumento hábil (podendo inclusive importar dados), composto por 
uma ferramenta que possibilite ao gestor/fiscal efetuar consulta on-line, tanto à tabela de preços 
dos fabricantes de peças, quanto à tabela de tempos de mão-de-obra padrão (Tabela Tempária), 
conforme informação técnica do Sindicato da Indústria e Reparação de Veículos e Acessórios, 
disponibilizando na tela o valor para a peça/serviço para fins de comparação, negociação ou uso 
na ausência de 03 cotações, nos casos de urgência, emitindo ainda os relatórios comparativos;  

6.4.5.25 - O sistema deverá informar na tela, tanto dos estabelecimentos que participaram da 
cotação, quanto da EMDUR, o resultado da transação, com nome do estabelecimento vencedor, 
município e valor da cotação para cada serviço/peça;  

6.4.5.26 - O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que 
permitam o controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão-deobra, das 
garantias, do histórico de ordens de serviço, orçamentos e de manutenção por veículo, bem como 
centro de custo e de todos os dados exigidos no sistema, contemplando, além do relatório geral 
para cada caso com totalização, também a personalização do relatório pelo próprio usuário 
marcando opção de consulta pela EMDUR, por período, por veículo, por tipo de serviço ou linha de 
fornecimento, por produto empregado, por localidade ou por estabelecimento credenciado, podendo 
ainda personalizar a ordem e campos do documento;  

6.4.5.27 - O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata e fácil consulta pela 
Contratante durante a vigência contratual, permitindo o backup dos dados e restauração dos 
mesmos, para que não haja risco de continuidade;  

  

6.4.5.28 - A contratada obriga-se a repassar backup mensal dos dados e histórico total das 
operações, disponibilizada pela Contratada em planilha eletrônica e no formato de arquivo original, 
acompanhando a fatura de pagamento, para resguardar a segurança de manutenção dos dados, 
sendo que, alternativamente, poderá viabilizar campo próprio para backup e exportação dos dados 
on-line ou acesso a pasta de backup com senha a servidor credenciado para efetuar a operação;  

6.4.5.29 - Ao término do contrato, o backup e o histórico total das operações deverá ser 
disponibilizado pela Contratada em planilha eletrônica, formato de arquivo original e em formato 
passível de importação de dados, por outro sistema que porventura venha a ser utilizado;  

6.4.5.30 - O sistema deverá permitir que todos os relatórios sejam exportados para os 
formatos .xls, .doc, .docx e .pdf, e deverá sempre conter a totalização de contagem de relação e 
soma de valores numéricos e cifras (subtotais e totais por documento);  

6.4.5.31 - Os relatórios e dados devem estar disponíveis em ambiente web (internet), 
conforme o nível de credenciamento e permissões de cada senha/usuário, a serem 
definidos por perfil informado pelo gestor do Contrato.  

6.4.5.32 - O sistema deverá registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica 
do veículo e, a cada operação, devendo para tanto conter pelo menos os seguintes campos 
de cadastramento:  

  
a) Número de identificação da ordem de serviço;  



 PREFEITURA DE PORTO VELHO 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – 
EMDUR 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 
 

  

  

  

  

 

b) Número de identificação do usuario 

c) Identificação do veículo (marca, modelo, ano de fabricação, chassi, cor, placa, 
combustível, unidade de lotação);  

d) Usuário, fiscal e motorista (responsável pelo serviço);  

e) Centro de Custo;  

f) Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço;  

g) Data e hora de início e fim da manutenção do veículo;  

h) Tipo de serviços realizados (aquisição de peça/ manutenção/ serviço de guincho);  

i) Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço;  

j) Descrição dos serviços executados e peças trocadas;  

k) Valor total de mão de obra;  

l) Valor total das peças;  

m) Tempo de garantia do serviço realizados;  

n) Tempo de garantia das peças substituídas;   

o) Valor total da operação;  

p) Descrição sumarizada da operação;  

q) Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço credenciado;  

r) Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor;  

s) Depreciação do veículo, contendo no mínimo o valor de compra, data da compra, taxa 
de depreciação e cálculo automático demonstrando na tela e em relatórios o valor atual 
com aplicação da depreciação;  

t) Valor atual do veículo, possibilitando a alimentação ou importação de dados referentes 
a tabelas de avaliação de veículos (FIPE), informando a data de atualização e valores 
atualizados de mercado dos veículos para subsidiar estudos de viabilidade.  

  
6.4.6 - Todos os dados relacionados neste Termo de Referência como exigência do sistema, 
deverão estar disponíveis para consulta da Contratante e emissão de relatórios, sendo que, a cada 
fechamento de período e emissão de nota fiscal para pagamento, deverão constar discriminados e 
separados em relatório de consumo e composição de faturamento os dados constantes do subitem 
6.4.5.32 que comprovem e detalhem a prestação dos serviços, acompanhando a cobrança.  

6.4.7 - Os relatórios disponibilizados pela Contratada deverão conter no mínimo, as seguintes 
informações, sem prejuízo de eventuais e necessárias alterações e adequações que devem ser 
solicitadas à Contratada, mediante atendimento das necessidades da Contratante:  

  

  
a) Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo 

de frota, por localidade, por centro de custo e por estabelecimento comercial, 
com descrição do valor total de peças, valor total de mão de obra e valor total 
da taxa de manutenção, consolidando a totalização geral do relatório;  

b) Ordens de serviço cadastradas;  

c) Comparativo de valor negociado na ordem de serviço com último valor pago 
e valor de mercado apurado, com datas;  

d) Comparativo de cotações/orçamentos, inclusive de acordo com preço 
praticado e tabelas cadastradas;  

e) Histórico de preço praticado por tipo de serviço/produto, linhas de fornecimento, localidade 
e fornecedor credenciado;  

f) Registro de garantia de peças e serviços, com datas de início e vencimento;  

g) Histórico de orçamentos;   

h) Relatório de custos por tipo de veículo, período, localidade e estabelecimento;  



 PREFEITURA DE PORTO VELHO 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – 
EMDUR 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 
 

  

  

  

  

 

i) Composição de frota com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo, marca, 
centro de custo, placas, datas de compra e cedência, depreciação, valor de mercado, motorista e 
demais dados de identificação;  

j) Relação completa e discriminada de rede credenciada, por localidade e linhas de 
fornecimento, contendo razão social, nome fantasia, endereço, telefone, contato, e-mail, data de 
credenciamento, valor faturado e ocorrências registradas;  

k) Tempo de imobilização do veículo, com comparativo de datas entre solicitação de 
orçamento, orçamento, ordem de serviço, data de execução/retirada do veículo, data de 
faturamento;  

l) Custo por tipo de manutenção;  

m) Custo global, mensal e anual de serviços e peças em geral, por veículo, por tipo de veículo, 
por porte de veículo e por localização;  

n) Tabela de preços praticados no âmbito da EMDUR, de acordo com os valores efetivamente 
faturados através de Ordens de Serviço emitidas pelo próprio sistema, elencando todos os serviços 
e produtos adquiridos no interregno de 60 (sessenta) dias, por linha de fornecimento e por 
localidade;  

o Tabela de preços das concessionárias ou fabricantes de peças, cadastrada no sistema;  
p) Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré-estabelecido pelo gestor de 
frota, permitindo comparativos de desempenho, análise de gestão e migração de dados para 
planilha eletrônica tipo Excel;  

q) O sistema deverá permitir que todos os relatórios sejam exportados para os formatos .xls, 
.doc, .docx e .pdf, e deverá sempre conter a totalização de contagem de relação e soma de valores 
numéricos e cifras (subtotais e totais por documento);  

r) O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o 
controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão-de-obra, das garantias, do 
histórico de ordens de serviço, orçamentos e de manutenção por veículo, bem como centro de custo 
e de todos os dados exigidos no sistema, contemplando, além do relatório geral para cada caso 
com totalização, também a personalização do relatório pelo próprio usuário;   

s) Os relatórios e dados devem estar disponíveis em ambiente web (internet), conforme o nível 
de credenciamento e permissões de cada senha/usuário, a serem definidos por perfil informado 
pela Contratante.  

  
6.4.8 - Independente dos anteriormente relacionados, para controle da EMDUR, o sistema deverá 
disponibilizar ainda relatórios de manutenção e cadastro que deverão permitir a obtenção, no 
mínimo, das seguintes informações cadastrais e gerenciais:  

  
a) Cadastro de veículos por marca; modelo; ano de fabricação; chassi; cor; patrimônio; placa;  

b) Cadastro de usuários e motoristas;  

  

c) Relatório de manutenção automotivo (peças e serviços): por veículo, por 
oficina/centro automotivo, por data, por período;   

d) Demonstrativo de desempenho dos veículos por tipo de veículo, por localidade, contendo a 
média de consumo dos serviços, por km rodado, o tipo do serviço utilizado, a quantidade utilizada, 
o preço pago, o desempenho do veículo, a data, o horário e o local de utilização do serviço;   

e) Extrato analítico / sintético por centros de custo, contendo todos os serviços de manutenção, 
individualmente discriminados por veículo, apresentando data, hora, local, quilometragem atual, 
além de relatório completo das peças substituídas, componentes, materiais, mão-de-obra, preços 
cobrados e serviços empregados; f) Demonstrativo de evolução das despesas e de utilização;  
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g) Relatório permanente e atualizado da rede credenciada para acesso livre na internet, 
incluindo os dados de localização, contatos, endereço e os serviços que podem ser realizados em 
cada estabelecimento;   

h) O software de gerenciamento da frota deve permitir a manutenção dos cadastros, 
parametrização de cartões e emissão de relatórios operacionais e financeiros para controle e gestão 
das informações sobre os veículos, usuários e respectivas despesas com os serviços, em cada 
base operacional do sistema nas dependências da EMDUR.  

i) Outras informações e/ou relatórios de interesse do CONTRATANTE, gerados a partir da 
base cadastral de dados.  

  
6.4.9 - Nenhuma permissão de acesso categorizado através de senhas individuais poderá ser 
cadastrada e liberada sem a prévia autorização formal do Gestor do Contrato, que definirá os 
diferentes níveis de permissão e perfis adequados a cada usuário, garantindo a segurança e 
competência para acesso a cada informação gerencial.   

6.4.10 - A Contratada deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme a seguir:   

  
a) Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com níveis de acesso diferenciados aos 
fiscalizadores indicados pela contratante.  

b) A autorização para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha 
válida do usuário;  

c) O bloqueio do uso da senha deverá ser on-line e a partir da base operacional definida pela 
contratante, mediante senha/rotina específica;  

d) Troca periódica ou validação de senha pessoal;  

e) Cancelamento e cadastramento de senha somente pelo usuário autorizado;   

f) O uso indevido de senha não autorizada, cancelada ou bloqueada pelo Contratante, será 
considerado falha do sistema e as despesas ficarão por conta da Contratada.  

  
6.4.11 - A Contratada deverá fornecer manual explicativo para utilização dos sistemas de 

atendimento no ambiente web abrangendo todos os perfis e configurações de menus de acesso e 

consolidação de dados, em idioma português, bem como para toda a rede credenciada, conforme 

a necessidade, sem desconsiderar o manual eletrônico que deverá estar sempre disponível no 

ambiente web; 

6.4.12 - A utilização dos equipamentos e sistema será precedida de treinamento específico e 

obedecerá aos manuais e procedimentos que os acompanharem, sendo de responsabilidade da 

Contratada, a manutenção e/ou substituição dos equipamentos e metodologias de uso que se 

mostrarem insatisfatórios à plena execução, como também novo treinamento quando esse se 

mostrar insatisfatório ou obsoleto por alterações no sistema/atualizações; 

6.4.13 - O treinamento deverá ser oferecido para os gestores e usuários da Contratante quanto ao 

uso dos softwares, na Sede da EMDUR, em Porto Velho, em até 30 (trinta) dias após a assinatura 

do contrato, em data e horário a serem definidos pelas partes. 

 
  

  

  
6.5 - Da Rede Credenciada e dos serviços prestados por seu intermédio:  

  
6.5.1 - As Rede credenciadas, deverão oferecer os serviços ou materiais estabelecidos no Termo 
de Referência, para manutenção preventiva e corretiva dos veículos da frota da EMDUR;  
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6.5.2 - A CONTRATANTE apenas permitirá oficinas/concessionárias credenciadas, que se 
comprometam a atender aos seguintes requisitos mínimos:  

  
I. As credenciadas não poderão estabelecer diferença de valores entre os orçamentos 
destinados aos clientes tradicionais e a EMDUR;  

II. Deverá executar os serviços de manutenção de acordo com sua especialidade, com o 
fornecimento de peças, componentes e demais materiais destinados à manutenção da frota de 
veículos da CONTRATANTE, em instalações próprias, independentemente da marca do veículo, 
obedecendo aos mesmos prazos de execução de mercado e/ou contidos em tabelas tempárias 
padrão;  

III. Oferecer garantia mínima de peças e acessórios de acordo com o fabricante; IV. Utilizar no 
serviço de reposição, peças, componentes, acessórios e outros materiais de uso automotivo 
solicitados, novos e de primeiro uso, originais ou genuínos não podendo valer-se em nenhuma 
hipótese de itens recondicionados ou similares, sejam eles distribuídos ou comercializados pelo 
fabricante ou montadora dos veículos ou pelo comércio e indústria automotivos e afins, excetuando-
se nos casos de veículos fora de linha de fabricação de peças novas, e salvo nos casos 
excepcionais expressa e formalmente autorizados pelo Gestor do Contrato;  

V. Possuir microcomputador, impressora de recibos e conexão à internet, em velocidade que 
permita a operacionalidade, não havendo responsabilidades à Contratante quanto aos 
equipamentos disponibilizados ou não funcionamento por questões de especificação técnica não 
atendida;   

VI. Dispor de área física própria e equipamentos adequados à prestação dos serviços de 
manutenção, conforme o caso, inclusive para aferições e regulagens de motores, balanceamentos 
e geometrias de rodas, bem como para os demais serviços que propuser a executar;  

VII. Responsabilizar-se integralmente pelos veículos da CONTRATANTE, recebidos para 
execução de serviços, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-
se à reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de 
culpa, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do bem, não 
transferindo tal responsabilidade a terceiros; VIII. Oferecer equipamentos, equipe técnica 
qualificada para executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva nos veículos da frota 
da EMDUR, garantido a qualidade dos serviços;  

IX. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 
exclusivamente, e por sua custa e risco, no todo ou em parte e dentro de um prazo não maior que 
o original, as peças substituídas ou os serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, 
falhas, imperfeições ou recusados pela CONTRATANTE, decorrente de sua culpa, inclusive por 
emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal 
fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas 
aquisições e contratação de serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas irregularidades 
venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia;  

X. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto para tratar com a CONTRATANTE, que seja acessível e devidamente 
esclarecido;  

XI. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente;  

XII. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias (equipamentos  

  

e acessórios) causados por seus empregados, prepostos ou terceiros sob a sua responsabilidade;  
XIII. Não aplicar materiais ou prestar serviços sem prévia autorização da CONTRATANTE; XIV. 
Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas nos 
veículos, devidamente identificada a pertinência a qual veículo, fornecendo a relação das mesmas 
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e os seus respectivos códigos, que serão verificados pelo fiscal do contrato especialmente 
designado(s) pela CONTRATANTE;   
XV. Enviar para a CONTRATANTE, prioritariamente pela internet, através do sistema web 
disponibilizado pela Contratada, orçamento dos serviços necessários a serem aplicados no 
veículo, com a descrição das peças, componentes e materiais a serem utilizados, bem como dos 
serviços e do tempo de execução, indicando o custo do homem/hora a ser empregado, para 
aprovação da CONTRATANTE;   

XVI. Proceder com cotações eletrônicas, através do sistema eletrônico, para comprovação de 
viabilidade de orçamentos emitidos por outros estabelecimentos de mesma especialidade ou 
definição de outro prestador apto à execução dos serviços, que porventura tenham realizado o 
orçamento inicial dos veículos, aplicando sempre os menores preços possíveis a serem 
praticados;  

XVII. Fornecer em seu orçamento a relação das peças, componentes e materiais a serem 
trocados, bem como o volume de tempo de serviço, prazo de garantia e o custo dos serviços a 
serem empregados para aprovação da CONTRATANTE;  

XVII. Executar o serviço, se autorizado mediante o recebimento de Ordem de Serviço, expedida 
pela CONTRATANTE, através do sistema eletrônico da CONTRATADA, mesmo que o orçamento 
inicial não tenha sido executado pelo seu estabelecimento, contudo, tendo sido a sua cotação de 
preços identificada como a mais vantajosa;  
XIX. A execução dos serviços somente considerar-se-á AUTORIZADA com a prévia Solicitação 
de Orçamento (SO), expedida pela Contratante, a qual dará o “DE ACORDO” para que se o 
estabelecimento credenciado efetivamente execute os serviços.  

XX. Emitir a nota fiscal do serviço efetuado na hora da entrega do veículo para assinatura de 
recebimento por parte do servidor que retirar o veículo, repassando uma cópia ao mesmo e 
encaminhando a original mensalmente (consolidando faturamento de todos os serviços realizados 
no mês para a EMDUR) para ser apresentado pela Contratada para fins de faturamento geral, e, 
da mesma forma, cópia da nota fiscal das peças adquiridas para o conserto, discriminando marca, 
modelo e garantia do serviço prestado e peças adquiridas, encaminhando os respectivos 
documentos de faturamento definidos e os respectivos Termos de Garantia;   

XXI. Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, 
inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização 
dos serviços, objeto deste contrato, eis que compatível com qualquer outro serviço realizado 
diretamente ao consumidor pessoa física ou diante de quaisquer outros tipos de contratos 
governamentais.  

XXII. Dispor de ferramentas atualizadas e adequadas para atendimento da frota da respectiva 
linha de fornecimento, de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção e de 
equipe técnica especializada nos serviços que se propõem a executar. XXIII. Utilizar equipamentos 
individuais e coletivos de segurança (EPI’s e EPC’s) adequados às normas;  

XXIV. Disponibilizar o veículo para devolução, logo após a conclusão dos serviços, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo estar limpo internamente e lavado externamente.  

XXV. Aceitar inspeção de vistoria, laudo técnico a ser realizado nos veículos consertados / 
recuperados, que tenham envolvimento em acidente automobilístico, tendo resultado danos de 
média monta. Entendendo por média monta, os danos sofridos pelo veículo quando forem afetados 
os seus componentes mecânicos e estruturais, envolvendo substituições de equipamentos de 
segurança especificados pelo fabricante. O pagamento das despesas relativas às vistorias e laudos 
técnicos serão liquidadas através do contrato, sendo que a liquidação somente ocorrerá com a 
emissão da respectiva vistoria e / ou laudo.  

  

XXVI. No atendimento da frota pela rede credenciada, a CONTRATADA deverá responder civil e 
penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por acidentes 
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decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto deste 
contrato, sendo considerados como solidários tanto o estabelecimento credenciado quanto a 
fornecedora do sistema de autogestão.  

  
  

6.6 - Dos critérios para prestação dos serviços pela rede credenciada:  
  
6.6.1 - Os serviços de manutenção preventiva, corretiva e de assistência nos veículos realizar-
seão nas instalações do estabelecimento credenciado, e devem ser prestados por pessoal 
qualificado, mediante emprego das técnicas compatíveis e ferramental adequado.  

6.6.2 - Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da 
Contratada e o operador – autorizado pelo Chefe de transporte – mediante opções de execução 
oferecidas (menus).  

6.6.3 - A simples entrada do veículo na oficina não caracteriza a permissão de realização de 
serviços, eis que poderão ocorrer as seguintes situações quando identificada a necessidade de 
manutenção de veículos (em qualquer dos casos será solicitado o orçamento a ser elaborado pelo 
estabelecimento, caso este dê entrada do veículo no local):  

  
a) Solicitação direta de cotação via sistema, com lançamento próprio pelo Fiscal do Contrato, 
quando já realizada triagem e definição dos serviços necessários pelo Fiscal do Contrato, e este 
aguardará até que se obtenha a cotação prévia de preços dos estabelecimentos cadastrados. Neste 
caso, o próprio Fiscal do Contrato informará ao sistema os serviços e/ou materiais necessários para 
orçamento, sendo encaminhado o veículo diretamente ao estabelecimento identificado pelo sistema 
como o detentor dos preços mais vantajosos;  

b) Encaminhamento do veículo para fins de levantamento das demandas de manutenção, com 
avaliação dos serviços e/ou materiais necessários, quando não tenha sido possível a triagem da 
equipe técnica da Contratante, sendo que, neste caso, somente após o levantamento é que a 
credenciada procederá com o lançamento no sistema do seu orçamento para manutenção. Neste 
caso, se o orçamento do estabelecimento se apresentar como acima do menor preço apurado no 
limite de até 10%, lhe será atribuída a preferência de atendimento, considerando o trabalho 
realizado para a avaliação do veículo com demanda de equipe técnica para tanto (não realizada 
pelos demais), bem como considerando as despesas e tempo de deslocamento do veículo para 
realização do serviço em outro local. Só será admitida a cobrança pela avaliação quando se tratar 
de necessidade de abertura do motor, quando o estabelecimento não for selecionado como menor 
preço para execução dos serviços, e desde que corresponda ao valor de mercado;  

c) Encaminhamento direto de determinados veículos à concessionária autorizada pelo 
respectivo fabricante do veículo, nos casos em que, pela especificidade do serviço ou considerando 
a necessidade ou vantajosidade de manutenção da garantia do veículo os serviços de manutenção 
devam ser executados pela própria, sempre a critério da análise do Fiscal do Contrato diante das 
justificativas apresentadas pela contratante.  

  
6.6.4 - Para levantamento do preço de mercado e negociação de vantagens para a EMDUR 
(consoante ao valor cobrado para manutenção do veículo), o estabelecimento receptor do veículo 
ou o próprio Fiscal do Contrato, conforme as situações indicadas na Cláusula anterior, lançará no 
sistema web o orçamento dos serviços necessários a serem aplicados no veículo, com a relação 
das peças, componentes e materiais a serem utilizados, bem como o volume de tempo previsto 
para a realização do conserto, abrindo então a cotação de preços com alerta a todos os 
estabelecimentos do ramo cadastrados no sistema;  

6.6.5 - Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pelas 
empresas credenciadas (estabelecimento receptor e demais interessados da linha de fornecimento 
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cadastrada), de orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados existentes no 
ambiente web da Contratada, e respectiva autorização pelo Fiscal do Contrato, que se pronunciará 
após imediata análise e avaliação dos orçamentos a ele submetidos previamente;  

6.6.6 - Os orçamentos solicitados pela Contratante deverão ser respondidos no sistema web em 
um prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas pelos estabelecimentos da rede credenciada 
solicitada, conforme o ramo indicado na linha de fornecimento, informando ainda o custo do 
homem/hora a ser empregado, para análise e aprovação do Fiscal do Contrato, ou conforme o prazo 
estipulado na solicitação on-line, nos casos de urgência.  

6.6.7 - Ocorrendo empate na cotação de preços, mesmo depois de aplicada a preferência prevista 
no subitem 6.6.3 alínea “c” deste Termo de Referência, assegura-se a preferência às 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, na ordem de classificação, aplicandose 
procedimento semelhante ao disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006:   

  
a) Entende-se também como empate a situação ficta prevista na legislação acima, ou seja, 
quando as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço da empresa vencedora que 
não se enquadre nesse porte, sendo consideradas empatadas com a primeira colocada na mesma 
condição, dando preferência a microempresa e empresa de pequeno porte empatada. O Sistema 
deverá apontar e ordenar automaticamente as empresas empatadas, por ordem de classificação 
seguidas das demais, de acordo com o cadastro do estabelecimento e seu enquadramento 
comprovado no credenciamento, com campo para desclassificação de orçamento mediante 
justificativa, caso haja desempate de propostas que não sejam automáticas (mais de uma empresa 
na mesma condição).  

b) Caso existam mais empresas na mesma condição prevista no subitem anterior, e não for 
suficiente aplicar a preferência prevista no subitem 6.6.3 alínea “c” deste Termo de Referência entre 
elas, o estabelecimento que tiver registro de serviço mais recente cederá a vez ao estabelecimento 
que ainda não prestou serviços ou que tenha data mais antiga de prestação, devendo o sistema 
apontar na tela a data da última Ordem de Serviço atendida (sistema de rodízio que atenda ao 
princípio da isonomia).  

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista do 
atendimento, serão classificadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), e não existindo, finalmente classifica-
se a proposta originalmente menor classificada.  

d) Persistindo um empate, mesmo sem propostas de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, será realizada tentativa de negociação com os estabelecimentos, buscando uma menor 
proposta e, no caso de frustrada, não sendo possível aplicar as condições de preferência acima 
delimitadas, deverá haver sorteio entre tais fornecedores, convocando os representantes para ato 
público, sendo facultativa a presença dos mesmos, cujo resultado será finalmente registrado no 
sistema.  

  
6.6.8 - A execução dos serviços, então, somente considerar-se-á AUTORIZADA com a prévia  

Solicitação de Orçamento (SO), expedida pelo Fiscal do Contrato, o qual dará o “DE ACORDO” 
para que o estabelecimento de proposta mais vantajosa execute os serviços.  
6.6.9 - Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de 
formulário próprio, em duas vias, contendo no mínimo os seguintes dados: identificação do veículo 
(marca modelo, cor, ano e placa); data e hora do recebimento; nível de combustível e 
quilometragem; marca/modelo e estado de conservação dos pneus; acessórios instalados  

(rádio/CD, etc.), descrição resumida dos serviços requeridos ou dos defeitos 
apresentados; nome e assinatura das partes.  
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6.6.10 - Ainda no momento de recebimento do veículo (entrada) na oficina, o estabelecimento 
credenciado deverá preencher Check-list, onde constará necessariamente todos os 
itens/equipamentos e acessórios contidos no interior, inclusive os obrigatórios (macaco, chave de 
roda, estepe, extintor e triângulo), bem como relacionar o estado geral do veículo, inclusive de sua 
carroceria/lataria e capotaria/tapeçaria no ato de recebimento, identificando avarias e arranhões do 
veículo (ressalvas, caso haja divergência), o qual será conferido no ato de devolução (saída) do 
mesmo, por representante do estabelecimento em conjunto com o representante da EMDUR, 
designado para sua retirada.  

6.6.11 - Caso o encaminhamento para execução dos serviços não disponha de triagem e definição 
dos serviços, realizado previamente por equipe de mecânicos da Contratante, esta poderá, 
conforme a disponibilidade, encaminhar a respectiva equipe para confirmação dos serviços e/o 
materiais levantados como necessidade pelo estabelecimento inicial, visando confirmar as 
prioridades a serem autorizadas.   

6.6.12 - Da mesma forma, na indisponibilidade de equipe técnica, poderá redirecionar os veículos 
a outros estabelecimentos para confirmação da demanda, confrontando as necessidades.  

6.6.13 - De qualquer modo, a realização do serviço ou troca de materiais só poderá ser iniciada 
após emissão da Autorização de Execução dos Serviços, expedida pelo Fiscal do Contrato, quando 
analisada a cotação de preços.  

6.6.14 - O Chefe de Transporte deverá conferir, sempre que possível, os serviços prestados pelos 
estabelecimentos credenciados, a fim de confirmar a execução.  

6.6.15 - As peças, materiais, acessórios e outros a serem empregados no conserto dos veículos 
deverão ser sempre originais, salvo em casos excepcionais em que, com autorização formal do 
Fiscal do Contrato, quando poderão ser empregados genuínos e similares.  

6.6.16 - As peças e acessórios fornecidos deverão ser cobertos por garantia, obedecendo ao 
mesmo prazo estipulado expressamente pelo fabricante em termo próprio, que não poderá ser 
inferior a 90 (noventa) dias ou 10.000 quilômetros rodados, e adaptando-se às condições de 
mercado conforme o caso, contado a partir da data de instalação ou execução do serviço.  

6.6.17 - As peças e acessórios que forem substituídos deverão ser disponibilizados 
MENSALMENTE à fiscalização do contrato, para que no momento do recebimento do serviço 
verifique as peças empregadas, ateste a substituição e real necessidade das mesmas, inclusive as 
peças dadas como parte do pagamento que também deverão estar disponíveis à verificação da 
fiscalização, sendo esta uma condição para pagamento.  

6.6.18 - No ato da devolução do veículo, o estabelecimento credenciado deverá proceder à entrega 
ao usuário das peças substituídas nos veículos que não foram dadas como parte do pagamento, 
bem como dos certificados de garantia e relação de peças utilizadas com identificação de marca e 
modelo para cumprimento do subitem anterior. Não o fazendo, o prazo para que a empresa recolha 
e entregue as peças relacionadas aos consertos se iguala à apresentação da cobrança (fatura para 
pagamento).  

6.6.19 - Caso os serviços executados ou as peças empregadas apresentem problemas e/ou 
defeitos dentro do período de garantia, esses deverão ser refeitos e/ou substituídos em prazo não 
superior ao do primeiro conserto, sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE.  

6.6.20 - Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e concessionárias 
credenciadas pela Contratada, estarão sujeitos à aceitação pelo fiscal do contrato, que aferirá se 
aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário, em cada caso.  

6.6.21 - Na hipótese 
de não aprovação dos serviços, conforme previsto acima, as oficinas e as concessionárias 
credenciadas pela Contratada, obrigar-se-ão a realizar os serviços, bem como providenciar a 
substituição das peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, 
devendo tomar estas providências tão logo seja comunicado à Contratada e notificado o 
estabelecimento da não aceitação dos serviços pelo Fiscal do Contrato.  
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6.6.22 Os prazos 
para execução das manutenções/reparos necessários nos veículos devem ser estabelecidos de 
comum acordo com a Contratada, levando-se em consideração o grau de avaria nos mesmos, a 
Tabela Tempária (quando nela definido) e as condições mercadológicas. Contudo, os serviços 
simples e/ou de pequena monta (manutenção “preventiva”) deverão ser efetuados sempre dentro 
de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manutenção “corretiva” o 
prazo não poderá ser superior a 120 (cento e vinte) horas, contadas a partir da aprovação do 
orçamento, sem prejuízo a serviços que demandem maior tempo, desde que previamente 
informados ao Fiscal do Contrato e cujas justificativas sejam aprovadas por este; 6.6.23 - Os 
veículos da CONTRATANTE só poderão ser testados num raio de até 20 km do local onde está 
sendo executado o serviço;  

6.6.24 - A devolução 
dos veículos manutenidos também será realizada mediante procedimento formal, através de recibo 
de entrega aos servidores credenciados pelo Fiscal do Contrato para fins de retirada;  

6.6.25 - No recibo de 
entrega do veículo ao servidor da contratante após a execução dos serviços (na retirada do veículo) 
deverá constar o número da Ordem de Serviço e da Nota Fiscal emitida pelo estabelecimento, 
carimbo do estabelecimento (com CNPJ/ endereço); hora da entrega do veículo, assinatura do 
responsável, bem como cópia da nota fiscal dos serviços prestados e/ou das peças adquiridas com 
outros estabelecimentos para o conserto, em qualquer caso discriminando a marca, modelo e 
garantia do serviço prestado e peças adquiridas.  

  
6.7 - Dos equipamentos mínimos da rede credenciada  
  
6.7.1 - Para execução do serviço, conforme ramo de atuação (linha de fornecimento) e Ordens de 
Serviço emitidas deverão ser disponibilizados pelos estabelecimentos credenciados, no mínimo, os 
seguintes equipamentos e instalações:  

  
6.7.2 - Mecânica/Elétrica:  
  
a) Equipamento de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétrica e 
eletrônica do veículo); b) Multímetro;  
c) Lavadora de peças;  

d) Macaco para motor;  

e) Medidor de pressão do sistema de arrefecimento;  

f) Medidor de compressão de cilindros;  

g) Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica;  

h) Elevador de veículos;  

i) Equipamento para limpeza e regulagem de bicos injetores.  

  
6.7.3 - Tapeçaria/Funilaria:  

a) Rebitador;  

b) Tracionadores: conjunto para reparo de carroceria;  

c) Ventosas para manuseio de vidros;  

d) Máquina e/ou equipamento para soldagem, etc.  

  
6.7.4 - Pintura:  

a) Cabine de pintura e estufa de secagem;  

b) Pistola;  
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c) Compressor;  

d) Laboratório de tintas, etc.  

  
6.7.5 - Serviços em Geral (incluindo todas as linhas de 

fornecimento);  
  
a) Iluminação adequada;  

b) Sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do Corpo de Bombeiros;  

c) Ferramentas adequadas para cada tipo, ano e modelo do veículo;  

d) EPI’s conforme a legislação.  

  
6.8 - Da definição do preço da rede credenciada:   

  
6.8.1 - Nenhum orçamento inicial da oficina receptora será aprovado imediatamente, devendo 
primeiro ser realizada a cotação de preços on-line junto aos demais estabelecimentos, visando 
apurar a proposta mais vantajosa, de acordo com o valor de mercado, ou, nos casos de urgência, 
a consulta ao preço praticado e tabelas contidas no sistema, para averiguação se coaduna com o 
preço de mercado.  

6.8.2 - Desta maneira, o Fiscal do Contrato somente autorizará o fornecimento ou a execução de 
serviço, cujo preço for compatível com o estabelecido no mercado, devendo, em cada autorização, 
restar demonstrada a compatibilidade, através da comparação do preço final proposto, com tabelas 
de preços e quantitativos elaboradas por entidades idôneas, cujos critérios de mensuração sejam 
obtidos mediante adequadas técnicas quantitativas, ou pelo valor efetivamente pago pela 
administração pública.  

6.8.3 - Para fins de aferição do preço de mercado das peças, componentes e serviços, além das 
ferramentas de consulta disponibilizadas no sistema de gestão, que atenderem aos critérios 
técnicos estabelecidos nesse termo de referência, o Fiscal do contrato utilizará comparação a 
bancos de preços e do próprio preço registrado no sistema e pagos pela EMDUR.  

6.8.4 - Para os serviços e fornecimento no prazo de garantia do veículo poderão ser utilizadas as 
tabelas de preços elaboradas pelas respectivas fábricas dos veículos.  

6.8.5 - Em qualquer caso, sempre há de prevalecer a tabela que for mais vantajosa para a 
EMDUR. 6.8.6 - Ainda para fins de comparação, o sistema eletrônico deverá permitir o 
cadastramento de preços praticados no mercado, no âmbito da Administração Pública e 
disponibilizar os relatórios dos preços praticados no âmbito da Administração.  

6.8.7 - Excepcionalmente, quando não for possível a comparação de preços com tabelas ou preço 
praticado, o gestor deverá efetuar pelo menos 03 (três) cotações de preços de mercado para o 
serviço ou fornecimento específico em estabelecimentos não credenciados, a fim de alimentar um 
banco de informações para comparações futuras, quando não se tratar de urgências devidamente 
justificadas. As cotações de preços devem ser renovadas preferencialmente a cada 60 (sessenta) 
dias para confrontar com os preços pagos para a rede credenciada (o sistema deverá permitir em 
campo próprio o preenchimento da cotação pela credenciada ou pelo Fiscal). Caso se verifique 
preço inferior no mercado, a Contratante deverá almejar negociação junto às credenciadas e, ainda, 
buscar o credenciamento do estabelecimento com proposta mais vantajosa.  

6.8.8 - Em qualquer caso, as oficinas integrantes da rede credenciada deverão ter como limite 
máximo de preço para peças e acessórios originais que possuam código da montadora (número de 
peça), o constante da Tabela de Preço Oficial da montadora do modelo de veículo para o qual 
material está sendo adquirido.  

6.8.9 - O Contratante deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor desconto 
ofertado pela rede credenciada, sendo considerada como critério a proximidade do local onde o 
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serviço será executado, avaliando-se o custo/benefício bem como o parâmetro de preços 
estabelecidos neste termo.  

6.8.10 - No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original (material 
com as mesmas características, especificações e fabricante do que compõe a montagem original 
do veículo) que não seja contemplada com código da montadora (número de peça) na tabela de 
Preços Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor preço ficará a cargo do Fiscal do 
Contrato.  

6.8.11 - A fiscalização de preços ficará a cargo definitivamente pelo fiscal e comissões de 
recebimento designada pela EMDUR, devendo a Contratada garantir que os preços cobrados na 
rede credenciada tenham como limite o preço de à vista.  

6.8.12 - A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, elétrica, 
lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo para a 
execução do serviço constante da Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados pela montadora 
de acordo com o modelo do veículo (código, descrição e tempo padrão de execução do serviço), 
conforme referência disposta neste Termo;  

6.8.13 - Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada deverão ser 
por ela reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre o Contratante e 
tais prestadores de serviços;  

6.8.14 - As Notas Fiscais de venda ou prestação de serviços deverão ser emitidas pelo 
estabelecimento credenciado na mesma data de devolução do veículo, nos moldes legais, em nome 
da EMDUR, devendo informar o número da Ordem de Serviço atendida, detalhar as peças/serviços, 
quantidades e valores unitários e totais aplicados, e a base de recolhimento do imposto sobre 
serviço (ISS), quando for o caso.  

 
6.9 - Do uso dos acessos destinados aos veículos: 
 
6.9.1 - Para utilização de acesso destinado ao veículo, deverá o portador apresentá-lo ao 

estabelecimento credenciado onde através do equipamento da “CONTRATADA” será efetuada a 

identificação da placa ou número do veículo, bem como verificada a consistência dos valores de 

hodômetro, conferência da capacidade do tanque do veículo, mercadorias e serviços autorizados 

para aquisição definidos individualmente a cada veículo da frota da EMDUR, valor pretendido da 

compra e quantidade e tipo de mercadoria ou serviço comprado. 

6.9.1.2 - Após a operação, o portador digitará a senha exclusiva do sistema para autorizá-la, 

recebendo um termo impresso pelo equipamento (comprovante de transação), contendo todas as 

informações referentes à compra de mercadorias e serviços realizados no referido estabelecimento, 

neste ato. 

6.9.1.3 - O portador deverá encaminhar o referido termo impresso ao chefe de transporte, que o 

remeterá ao fiscal do Contrato.  

6.9.1.4 - Em caso de falta de comunicação com o servidor, obriga-se a “CONTRATADA” a 

disponibilizar procedimento de compra contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente 

disponível vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana. Este, consiste na obtenção por 

telefone, por parte do estabelecimento credenciado, do número da autorização de compra a ser 

transcrito para um formulário específico da “CONTRATADA”, que garanta a manutenção das 

informações necessárias ao controle e gestão dos serviços, visando não prejudicar a continuidade 

das atividades operacionais de sua frota, registrando-se em recibo padronizado manual. 

 
6.9.2. - Dos Serviços de Assistência:  
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6.9.2.1. - O Serviço de Assistência, deverá oferecer a elevação e movimentação pesada 
(serviços de munck) e o socorro mecânico (serviços de guincho e remoção), no caso de ocorrerem 
imprevistos, portanto com assistência de 24 horas em caso de acidente ou pane, tais como:  

  
 Guincho1 – veículos ou caminhões usados para rebocar os veículos avariados. Transporte 
em suspenso por guinchamento para remoções.  

 Munck1 – guindaste utilizado para a elevação e movimentação de cargas e materiais 
pesados, além da capacidade humana.  

  
6.9.2.2. - O serviço deverá ser prestado diretamente pela rede credenciada, em todo Estado 
de Rondônia, não eximindo das responsabilidades quanto à execução e fiscalização estabelecidos 
neste documento. São exemplos de serviços realizados em assistência:  

  
 Guincho de motocicletas;  

 Guincho de veículos leves e médios (carros e caminhonetes);  

 Guincho de veículos de grande porte (caminhões de todos os tipos, máquinas 
em geral, etc.);  

 Movimentação por guindaste de veículos, sucatas, materiais pesados (incluindo 
máquinas e compressores), cargas, etc.  

  
6.9.3. - Da Logística de Reposição:  
6.9.3.1. - A Logística de Reposição deverá oferecer o fornecimento de todos os materiais 
necessários para garantir a manutenção preventiva e corretiva, através de uma rede de distribuição 
e autopeças, que atenda em todo Estado, composta por:  

  
 Peças automotivas;  

 Acessórios;  

 Componentes;   

 Pneus;  

 Outros materiais originais ou genuínos recomendados pelo fabricante de acordo com as 
características de cada veículo, ou mesmo similares de qualidade aprovados pela 
administração, conforme o caso e necessidade.  

6.9.3.1 - O fornecimento deverá ser prestado diretamente pela rede credenciada, 
em todo Estado, não a eximindo das responsabilidades quanto à execução e 
fiscalização, estabelecidos neste documento.   
  

6.9.4. - Das Principais Linhas de Fornecimento para Credenciamento:  
  
6.9.4.1. - As redes credenciadas deverão atender os seguintes requisitos:  
  
 I. Assistência a uma, ou a multimarcas de veículos/embarcações;  II. Assistência a uma, ou mais 
categorias de veículos/embarcações;  III. Assistência a uma, ou a várias especialidades.  

6.9.4.2. - Para atendimento dos casos em que o veículo/embarcação esteja dentro do período 
de garantia de fábrica, a Contratada deverá cadastrar concessionárias autorizadas para a execução 
da manutenção e revisão, para a qual será encaminhado o veículo para realização dos serviços, 
desde que o valor se apresente compatível com a tabela padrão da marca, caso a EMDUR não 
disponha de contrato direto mais vantajoso por dispensa de licitação, consoante ao disposto no 
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artigo 29, inciso VIII da Lei Federal 13.303/16, que justifique a impossibilidade pelo risco de perda 
de garantia, e, neste caso, os veículos passam a ser atendidos pelo Contrato tão logo termine a 
garantia ou que se analise como vantajoso, sendo sempre a análise de responsabilidade da 
contratante;  

6.9.4.3. - Havendo mais de uma concessionária autorizada no município, será proporcionada 
a livre concorrência, nos mesmos moldes dos veículos fora de garantia, ou seja, encaminhar-se-á 
a cotação eletrônica prévia a todas as concessionárias cadastradas para a localidade;  

6.9.4.4. - As redes credenciadas deverão oferecer no mínimo os serviços discriminados 
abaixo, salientamos que a discriminação abaixo é meramente exemplificativa, o que não exclui 
nenhum outro serviço ou linha de fornecimento necessário para o conserto dos veículos que 
necessite ser incluída posteriormente.  

  

 TIPO DE SERVIÇO  

Mecânica Geral  

Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, caixa de 

direção, carburação e/ou bomba injetora e refil, injeção, velas, bomba e bicos 

injetores, turbina, sistema de freios, arrefecimento e embreagem e todos os outros 

serviços afins.  

Lanternagem  
Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, 

carrocerias em alumínio (tipo baú) e outras, solda em geral e todos os outros 

serviços afins.  

Funilaria e Pintura / 

Estufa  

Consiste em serviços de funilaria e pintura automotiva externa ou interna, com 

polimento, enceramento e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem 

rápida, identificação visual e adesivagem de caracterização oficial e todos os 

outros serviços afins.  

Capotaria  

Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna 

do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento 

dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros 

serviços afins.  

  

Sistema Elétrico  

Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, 

revisão do sistema de sinalização identificadora, luz e som (giroflex, firoled, sirene, 

etc.), strobo, faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, 

limpadores de para  -brisa e outros.  

Sistema Hidráulico  
  
Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos 

veículos (freios, direção e outros).  
Borracharia 

completa  
Consiste em remendos/reparos em pneus com/sem câmara de ar, troca de pneus 

e câmaras de ar, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins.  

Balanceamento,  
Alinhamento,  
Cambagem  

Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os 

outros serviços afins.  

Suspensão  
Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, 

estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e 

todos os outros serviços afins.  

Instalação de 

Acessórios  

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao 

funcionamento, operacionalidade ou segurança dos veículos, assim como, o 

conserto e instalação de acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de 

segurança (triângulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a 

incêndios, insulfilmes, macaco hidráulico, confecção de placas e outros afins.  
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Vidraceiro  
Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, 

retrovisores, borrachas dos vidros e portas, polimento dos para-brisas e todos os 

outros serviços afins.  

Chaveiro    
Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins.  

Ar-condicionado  
Consiste nos serviços de limpeza e reparo do sistema de resfriamento do ar do 

interior do veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, 

higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins.  

Troca de Óleo e 

filtros  

Consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio e da 

direção hidráulica, com substituição dos elementos filtrantes (ar, combustível, óleo 

lubrificante) e todos os outros serviços afins.  
Lavagem e 

aspiração  
Consiste nos serviços de lavagem simples e completa do veículo, inclusive de 

motor; lavagem geral com polimento, aspiração e lubrificação, e outros afins.  

Assistência  
Consiste nos serviços de elevação e movimentação pesada (serviços de munck) 

e o socorro mecânico (serviços de guincho e remoção) e outros afins.  

Tapeçaria  
Consiste na reforma, conserto ou restituição da forragem de bancos, revestimento 

interno e porta-malas dos veículos, e outros serviços afins.  

Autopeças  
Consiste no fornecimento de peças, componentes, acessórios e outros materiais 

afins originais ou genuínos recomendados pelo fabricante, bem como similares de 

qualidade aprovados pela administração.  

Motores de Popa  
Revisão geral, Limpeza de carburador, Parte elétrica, Regulagens, Troca de 

peças, Trova de óleo, Teste hidro-dinâmico, Instalação de motores, comandos, 

direção, cabos, teleflex e tanques de combustível.  

  
6.9.5. - Da forma de Credenciamento:  

  
6.9.5.1. - O credenciamento dos estabelecimentos, será de responsabilidade da empresa 
Contratada, que deverá manter atualizada a lista no sistema de gerenciamento web, deverá ser 
observados os seguintes requisitos:  

  
a) A Contratada deve atender às solicitações de credenciamento de novos estabelecimentos 
a qualquer tempo, devendo este ser efetivado em prazo máximo de 08 (oito) dias corridos contados 
a partir do recebimento da solicitação, desde que cumpridas as exigências estabelecidas neste 
termo.  

b) A Contratada deverá manter a listagem eletrônica atualizada, via internet, da rede de 
credenciados e integrados ao sistema eletrônico de gerenciamento, informando as eventuais 
inclusões e exclusões por período, linhas de fornecimento e por localidade;  

  

c) A Contratada deverá fiscalizar periodicamente a atuação de cada unidade da rede 
credenciada visando aferir a capacidade técnica da prestação de serviços executados nos 
veículos do Contratante;  

d) Os telefones, e-mails, e sites disponibilizados para atendimento do suporte técnico e da 
unidade de credenciamento aos credenciados e público em geral deverão estar contidos no Termo 
de Credenciamento, ser amplamente divulgados e inclusive estes serão os meios de 
comunicações disponíveis para quaisquer esclarecimentos de dúvidas por partes dos 
estabelecimentos;  

e) O Gestor de Contrato disponibilizará um endereço eletrônico para que toda a rede 
credenciada disponha do mecanismo para fins de sugestões e reclamações, e inclusive notificará a 
Contratada para cumprimento do contrato, quando identificadas queixas por desídia, má-gestão, 
tratamento diferenciado, ausência de pagamento ou falhas de suporte, dentre outras;  
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f) A Contratada deverá garantir que os estabelecimentos contidos na rede credenciada sejam 
equipados com os equipamentos adequados à prestação de serviços contratados e fornecimento 
de peças e acessórios automotivos originais genuínos ou similares quando for o caso, propondo a 
recusa de estabelecimentos que comprovadamente não tenham condições de atendimento com a 
mínima qualidade necessária, sob a análise e decisão do contratante;  

  
6.9.6. - Do descredenciamento:  

  
6.9.6.1. - O estabelecimento poderá ser descredenciado a qualquer tempo por solicitação 
expressa própria devidamente protocolada junto à Contratante, ou no caso de descumprimento às 
normas e condições estabelecidas neste documento, obedecendo aos seguintes critérios:  

  
a) O Contratante e a Contratada emitirão as devidas notificações a serem protocoladas junto 
aos estabelecimentos credenciados, informando claramente os motivos da advertência e/ou as 
normas e condições descumpridas, determinando prazo para readequação.  

b) A emissão das notificações, seus procedimentos e documentos e meios aceitáveis, 
obedecerão, no que couber, ao definido neste Termo de Referência.  

c) Em qualquer caso, será garantida a ampla defesa e o contraditório, que deverá ser 
encaminhado pelo estabelecimento credenciado ao Gestor do Contrato na mesma forma definida 
acima, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da notificação. d) No caso de 
apresentação de defesa ou contraditório, o estabelecimento não poderá ser descredenciado sem 
que haja formal análise e resposta do contratante quanto aos argumentos apresentados, podendo, 
porém, conforme a gravidade ou reincidência, ser provisoriamente suspenso do sistema, até análise 
do mérito, devidamente justificado pela contratante.  

e) Notificado o estabelecimento e facultada a resposta nos termos acima, não sendo acatadas 
as justificativas apresentadas, a CONTRATANTE não mais utilizará os serviços prestados pelo 
respectivo estabelecimento, comunicando à mesma os fatos que motivaram tal decisão, 
descredenciando-a do sistema.  

f) A qualquer tempo os estabelecimentos descredenciados podem solicitar ao Gestor do 
Contrato novo credenciamento, podendo ser recusado caso a empresa não comprove que suas 
condições atuais sejam capazes de descaracterizar a reincidência do motivo que deu causa ao seu 
descredenciamento.  

g) Os estabelecimentos descredenciados por solicitação própria poderão ser novamente 
credenciados de imediato, caso não haja restrições junto ao Gestor do Contrato.  

h) Serão ainda descredenciados os estabelecimentos que, dentro de sua linha de 
fornecimento/especialidade, deixem de atender a 06 (seis) cotações eletrônicas/solicitações de 
orçamento ou 06 (seis) atendimentos a Ordens de Serviço/Autorizações emitidas através do 
Sistema, sem que haja justificativa devidamente acatada pelo Gestor do Contrato, podendo ser 
realizado o descredenciamento parcial, caso o estabelecimento não esteja atendendo apenas a 
uma de suas linhas de fornecimento:  

  
6.9.6.2. - Serão suspensos do sistema, por um período de 01 (um) mês, os estabelecimentos 
que, dentro de sua linha de fornecimento/especialidade, deixarem de atender a 03 (três) cotações 
eletrônica/solicitação de orçamento ou um atendimento a Ordem de Serviço/Autorização emitida 
através do Sistema, sem que haja justificativa devidamente acatada pelo contratante.  

6.9.6.3. - Serão suspensos do sistema, por um período de 02 (dois) meses, os 
estabelecimentos que, dentro de sua linha de fornecimento/especialidade, deixarem de atender a 
05 (cinco) cotações eletrônicas/solicitações de orçamento ou um atendimento a Ordem de 
Serviço/Autorização emitida através do Sistema, sem que haja justificativa devidamente acatada 
pela contratante;  
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a) Nenhum descredenciamento poderá ocorrer sem a expressa autorização da contratante.   

b) Caso a Contratada tenha argumentos para solicitar o descredenciamento de qualquer 
estabelecimento, deverá apresentar sua motivação por escrito ao Gestor do Contrato que poderá 
autorizar ou não, consoante análise do mérito e consulta ao estabelecimento.   

c) No caso de até três únicos estabelecimentos credenciados, o descredenciamento não 
poderá se dar de imediato, sem que concluídos estudos por parte da Contratada e Gestor do 
Contrato acerca da interrupção dos serviços, inviabilidade dos preços e/ou possibilidade de 
credenciamento de novos estabelecimentos substitutos.  

  
6.9.7. - Do pagamento da rede credenciada:  
  
6.9.7.1. - A Contratada se responsabilizará única e integralmente pelo fiel e pontual 
pagamento à rede credenciada pelos serviços prestados e fornecimento de peças e acessórios, a 
Contratante não responderá solidariamente ou subsidiariamente por esse pagamento, devendo ser 
observado os seguintes critérios:  

  
a) O prazo máximo para que a Contratada efetuar pagamento pelos serviços executados às 
empresas credenciadas é de 08 (oito) dias úteis a contar da data do recebimento do pagamento 
efetuado pela EMDUR correspondente, contados a partir do protocolo da Ordem Bancária no Banco 
e posteriormente comunicar a EMDUR do reembolso efetuado às credenciadas no prazo máximo 
de 10 (dez) dias a contar do reembolso;  
b) A Contratada deverá cadastrar no próprio sistema web de autogestão todas as Notas Fiscais 
emitidas para a EMDUR, e elencar no sistema as Notas Fiscais correspondentes emitidas por cada 
estabelecimento da rede credenciada, relacionando-a com as respectivas Ordens de Serviço 
atendidas, para que o estabelecimento possa, acessar a ícone de acesso restrito, e acompanhar os 
pagamentos e prazos relacionados, instantaneamente;   

c) A cada pagamento de Fatura Consolidada da Contratada, a Gerência de Transportes 
registrará em campo próprio do sistema, o número da Ordem Bancária e data de pagamento para 
atualização do sistema em tempo real, inclusive disponibilizado para acompanhamento dos 
estabelecimentos credenciados interessados (incluídos no faturamento respectivo), sendo que os 
estabelecimentos poderão confirmar em seu campo próprio de acesso a data de confirmação do 
pagamento.  

  
7. – DAS CONDIÇÕES:  
  
7.1. – Será de responsabilidade da Contratada a execução do objeto de sua especialidade, 
compreendendo:   
 
a) a implantação, alimentação e manutenção de sistema informatizado por meio da Web de 
autogestão da frota,  
b) o gerenciamento e controle dos veículos, dos serviços realizados, peças substituídas e seu custo, 
da rede credenciada para atendimento e dos orçamentos necessários, através do sistema integrado 
implantado;  
c) o credenciamento, monitoramento e intermediação dos serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da frota, a serem contratados através da rede especializada nas regiões de atendimento;  
d) suporte técnico permanente, tanto para a Contratante, quanto para a rede credenciada;  
e) o faturamento mensal de todos os serviços contemplados, inclusive os prestados através da frota 
credenciada; 
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7.1.1. – A contratada deverá oferecer atendimento rede credenciada em todo Estado;  
  
7.1.2. – O atendimento dos serviços de manutenção bem como o fornecimento de materiais deverá 
ocorrer por meio de rede credenciada (oficinas multimarcas, centros automotivos, autopeças e 
concessionárias) em caráter contínuo e ininterrupto, que inclui o fornecimento de peças e insumos, 
abrangendo todas as áreas e especialidades afetas à integridade dos veículos e relativos à 
manutenção preventiva e corretiva, análise, avaliação, serviços de guincho de veículos, 
desmontagem, montagem, retificação, reparação, correção, restauração, reposição, remoção, 
transporte, complementação e conservação;  

7.1.3. – A contratante poderá sem ônus a ela, solicitar a contratada o credenciamento de novos 
fornecedores e prestadores de serviço, no prazo de 10 (trinta) dias a partir da data do recebimento 
da solicitação; 7.1.4 – A contratada deverá disponibilizar o treinamento para todos os gestores e 
empregados cadastrado no Sistema, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir da data 
da entrega dos dados cadastrais dos usuários, o treinamento deverá ocorrer nas instalações da 
EMDUR;  

7.1.5 – Contratada deverá disponibilizar o acesso à Contratante no sistema em ambiente web, de 
gerenciamento de serviços, cuja tecnologia possibilite/forneça um perfil mínimo de funcionalidade, 
conforme o descrito nos itens a seguir:  
  
7.1.3.1. – Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time;   

7.1.3.2. – Recebimento de orçamento on-line/real time;  

7.1.3.3. – Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e 
serviços;  

7.1.3.4. – Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time;  

7.1.3.5. – Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado;  

7.1.3.6. – Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios 
Gerenciais;  

7.1.3.7. – Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização dos 
serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os veículos da 
frota da Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha fornecida aos fiscais 
designados pela Administração;  

7.1.3.8. – Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e 
concessionárias credenciadas, em todo o Estado de Rondônia; Banco de Dados para fornecimento 
de relatórios gerenciais com históricos dos serviços executados, despesas de manutenção de cada 
um dos veículos da frota, fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço; 7.1.5.9 
– Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período préestabelecido, 
extraídos por veículos individuais ou grupos, que possibilitem a análise de gastos discriminados em 
peças e mãos de obra;  

7.1.5.10 – Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores gastos 
com mãos de obra, peças e taxa de administração;  
 7.1.5.11– Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos no respectivo contrato de 
manutenção preventiva e corretiva da frota.  
  
7.1.6 – A rede credenciada deverá ter cobertura em todo Estado de Rondônia;  

  
7.1.6.1 – A rede credenciada deverá oferecer no mínimo de três estabelecimentos credenciados de 
autopeças, oficinas mecânicas, concessionárias e serviços de guincho de veículos no município de 
Porto Velho/RO; para atender a demanda de serviços de manutenção de serviços das frotas de 
veículos da EMDUR; 7.1.6.2 –  A contratada deverá atender à solicitação da contratante sem 
qualquer ônus a ela, quanto o credenciamento de novos fornecedores e prestadores de serviço, no 
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prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da solicitação.  
  

7.1.6.3 – A contratada deverá oferecer treinamento a todos os gestores e usuários envolvidos na 
utilização da solução proposta, a serem realizados nas instalações da EMDUR, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais dos usuários.  

7.1.6.4 – A Contratada deverá tornar disponível à Contratante, sendo considerado como base 
operacional o EMDUR, sistema em ambiente web, de gerenciamento de serviços, cuja tecnologia 
possibilite/forneça um perfil mínimo de funcionalidade, conforme o descrito nos itens a seguir:  

  
  

7.1.3.8.1. – Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time;   

7.1.3.8.2. – Recebimento de orçamento on-line/real time;  

7.1.3.8.3. – Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e 
serviços;  

7.1.3.8.4. – Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time;  

7.1.3.8.5. – Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado;  

7.1.3.8.6. – Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios 
Gerenciais; 7.1.6.4.7 – Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para 
realização dos serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para 
os veículos da frota da Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha 
fornecida aos fiscais designados pela Administração;  

7.1.6.4.8 – Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e 
concessionárias credenciadas, em todo o território nacional; Banco de Dados para fornecimento de 
relatórios gerenciais com históricos dos serviços executados, despesas de manutenção de cada um 
dos veículos da frota, fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço;  

7.1.6.4.9 – Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período 
préestabelecido, extraídos por veículos individuais ou grupos, que possibilitem a análise de gastos 
discriminados em peças e mãos de obra;  

7.1.6.4.10 – Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores 
gastos com mãos de obra, peças e taxa de administração;  

7.1.6.4.11 – Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos no respectivo 
contrato de manutenção preventiva e corretiva da frota;  

7.1.6.4.12 – O sistema deverá registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica do 
veículo e, a cada operação:  

7.1.6.4.13 – Número de identificação da ordem de serviço;  

7.1.6.4.14 – Número de identificação do usuario ou centro de resultado demandante;  

7.1.6.4.15 – Identificação do veículo (tipo de frota e placas);  

7.1.6.4.16 – Modelo do veículo;  

7.1.6.4.17 – Centro de Custo;  

7.1.6.4.18 – Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço;  

7.1.6.4.19 – Data e hora de início e fim da manutenção do veículo;  

7.1.6.4.20 – Tipo de serviço (aquisição de peça/manutenção corretiva/serviço de guincho);  

7.1.6.4.21 – Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e 
matrícula);  

7.1.6.4.22 – Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço;  

7.1.6.4.23 – Descrição dos serviços executados e peças trocadas;  

7.1.6.4.24 – Valor total de mão de obra;  

7.1.6.4.25 – Valor total das peças;  

7.1.6.4.26 – Tempo de garantia do serviço realizados;   
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7.1.6.4.27 – Tempo de garantia das peças substituídas;   

7.1.6.4.28 – Valor total da operação;  

7.1.6.4.29 – Descrição sumarizada da operação;  

7.1.6.4.30 – Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço;   

7.1.6.4.31 – Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor;  

7.1.6.4.32 – Custo por Km rodado;  

  
7.1.7 –Todos os dados do item 7.1.6.4.32, deverão estar disponíveis para consulta das Contratante 
e emissão de relatórios, sendo que, a cada fechamento de período e emissão de nota para 
pagamento, deverão constar descriminados e separados em relatório de consumo e composição 
de faturamento;  
  

7.1.7.1 – O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o 
controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão de obra, das garantias, do 
histórico de ordens de serviço, do histórico de ordens de serviço, orçamentos e de manutenção por 
veículo e centro de custo; 7.1.7.2 – O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata 
e fácil consulta pela Contratante durante a vigência contratual, bem como, ao término do contrato, 
deverá ser disponibilizado pela Contratada em planilha eletrônica.  
7.1.7.3 – Os relatórios disponibilizados pela Contratada deverão conter no mínimo, as seguintes 
informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às necessidades da Contratante;  

7.1.7.4 – Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de frota, por 
centro de custo e por estabelecimento comercial, com descrição do valor total de peças e valor total 
de mão de obra;  

  
7.1.7.4.1 – Ordem de serviço cadastrada;  

7.1.7.4.2 – Comparativo de valor negociado na ordem de serviço;   

7.1.7.4.3 – Registro de garantia de peças e serviços;   

7.1.7.4.4 – Histórico de orçamentos;  

7.1.7.4.5 – Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo;  

7.1.7.4.6 – Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo, 
centro de custo, placas e demais dados de identificação;  

7.1.7.4.7 – Relação completa discriminada de rede credenciada;   

7.1.7.4.8 – Tempo de imobilização do veículo;  

7.1.7.4.9 – Custo por tipo de manutenção;  

7.1.7.4.10 – Disponibilizar acesso/instrumento hábil, composto de ferramenta que possibilite ao 
gestor/fiscal efetuar consulta on-line, tanto à tabela de preços dos fabricantes de peças, quanto à 
tabela de tempos de mão de obra padrão, conforme informações técnicas do Sindicato da Indústria 
e Reparação de Veículos e Acessórios;  

  
7.1.8 – Os prazos para execução das manutenções/reparos necessários nos veículos, nacionais 
ou importados, devem ser estabelecidos de comum acordo com a Contratada, levando-se em 
consideração o grau de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena monta (manutenções 
preventivas) deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, sendo que para a manutenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e vinte) horas, 
a partir da aprovação do orçamento, sem prejuízo a serviços de maior durabilidade, desde que 
previamente informados ao gestor de base;  

7.1.9 – A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratuais, conforme disposto no Termo 
de Referência;  
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7.1.10 – A Contratada se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação 
através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões de 
excelência sob aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade;  

7.1.11 – A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos veículos, com 
fornecimento de peças, deverá dar-se num prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da ordem de 
execução dos serviços a ser expedida pela contratante, incluindo o acesso a todos os recursos 
tecnológicos e ferramentais necessários à plena utilização dos sistemas web da Contratada pelos 
servidores autorizados vinculados à contratante;  

7.1.12 – Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da 
Contratada e o operador - servidor autorizado da EMDUR mediante opções de execução oferecidas 
(menus);  

7.1.13 – A Contratada deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota, apresentando dados 
quantitativos, mecanismo e processos necessários para viabilizar o acesso ao sistema, em 
ambiente web capaz de atender a todas as demandas da Contratante no escopo do objeto do 
contrato, e apto a proporcionar soluções globais e integradas, com alto nível de segurança e de 
controle dos serviços gerais de abastecimento e manutenção dos diversos tipos de veículos da 
EMDUR;  

7.1.14 – A Contratada deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, fornecendo 
serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, controle e logística, 
compreendendo, dentre outros;  

7.1.15 – Ampla rede de oficinas e concessionárias conveniadas, em todo o território nacional, 
equipadas para aceitar transações de usuários do sistema;  

  

7.1.16 – Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componentes da frota 
da EMDUR, veículos com autorização judicial de uso, e apreendidos sob guarda, proporcionando 
um controle eletrônico dos serviços de manutenção prestados pelas conveniadas;  

7.1.17 – Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando à 
Contratada a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam estrito e 
eficaz acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade dos serviços prestados, 
bem como total dos gastos envolvidos;  

7.1.18 – A Contratada tornará disponível o acesso a software, em ambiente web para 
gerenciamento da frota da Contratante, cadastrando todos os veículos que a integram;  

7.1.19 – O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, 
operacionais e financeiros para o controle e gestão das informações sobre os veículos cadastrados, 
identificando toda e qualquer transação efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha 
gerado despesas de manutenção e aquisição de peças originais;  

7.1.20 – O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da Contratada, 
utilizado no atendimento às demandas da Contratante não deverá ser superior a quatro horas;  

7.1.21 – Será considerada como USUÁRIO os setores da EMDUR determinados pela contratante, 
sendo designados servidores responsáveis pela fiscalização e gerenciamento dos serviços, aos 
quais a Contratada tornará disponíveis senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em 
diferentes níveis, conforme o caso, e segundo determinação do órgão fiscal;  

7.1.22 – O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados e o 
fornecimento de peças e acessórios, mediante uso de senha fornecida aos fiscais designados pela 
administração; 7.1.23 – A contratada deverá credenciar oficinas, sempre que possível nas 
imediações das unidades da Contratante;  

7.1.24 – A Contratada deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos para 
manutenção preventiva e corretiva dos veículos da Contratante, em todo o território nacional e em 
especial em todas as localidades onde houver unidades da EMDUR, sempre que houver interesse 
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da Contratante observado os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. O prazo para 
credenciamento será de 10 dias, a contar da solicitação da unidade gestora;  

7.1.25 – As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão 
estar plenamente equipadas para prestação de serviços mecânicos automotivos e fornecimento de 
peças e acessórios automotivos originais;  

7.1.26 – Os estabelecimentos da rede credenciada da Contratada deverão fornecer ao usuário do 
serviço comprovante da transação efetuada, com a descrição dos serviços prestados; dos preços 
praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem como identificação da 
credenciada;  

7.1.27 – As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão 
confeccionar Checklist, dos itens e acessórios no interior do veículo no momento do recebimento e 
entrega do mesmo;  

  
7.1.27.1 – As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada 
deverão proceder à entrega ao usuário das peças substituídas nos veículos, bem como os 
certificados de garantia e relação de peças utilizadas com marca e modelo;  

7.1.27.2 – As oficinas e concessionárias integrantes da rede pela Contratada deverão 
fornecer garantia conforme estabelecido abaixo;  

7.1.27.3 – Doze (12) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas 
pela Contratada, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s);  

7.1.28.4 – Seis (06) meses para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela 
Contratada onde não houver utilização de peças, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) 
fatura(s);  
7.1.29.5 – Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, 
exceto alinhamento de direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os 
serviços de lanternagem e pintura que será de 12 (doze) meses; 
  
7.1.28 – As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja 
por um período superior à garantia mínima;  

7.1.29 – Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para a EMDUR, os 
estabelecimentos credenciados, às suas expensas, estão obrigados a:    

7.1.29.1 –  Substituir o material defeituoso;   

7.1.29.2 –  Corrigir defeitos de fabricação;  

7.1.30.3 - Trocar o material, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
comunicação da EMDUR.  
  
7.1.30 – Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e 
concessionárias conveniadas pela Contratada, estarão sujeitos à aceitação pelo EMDUR 
que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário, em cada 
caso;  

7.1.31 – Na hipótese prevista no item acima, as oficinas e as concessionárias conveniadas 
pela Contratada, obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a substituição 
das peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo 
tomar estas providências tão logo seja comunicado à  

Contratada a não aceitação pelo Fiscal do Contrato;  
7.1.32 – As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de preço para 
peças e acessórios originais que possuam código da montadora (número de peça), os constantes 
da Tabela de Preço Oficial da montadora do veículo para o qual o material está sendo adquirido.  
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7.1.33 – O Contratante deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor desconto 
ofertado pela rede conveniada, sendo considerada como critério a proximidade do local onde o 
serviço será executado, avaliando-se o custo/benefício;  

7.1.34 – No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original 
(material com as mesmas características, especificações e fabricante do que compõe a montagem 
original do veículo) que não seja contemplada com código da montadora (número de peça) na tabela 
de Preços Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor preço ficará a cargo do fiscal 
designado pela EMDUR;  

7.1.35 – A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pela EMDUR, devendo a 
Contratada garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limite o preço de à 
vista;  

7.1.36 – A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, elétrica, 
lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo para a 
execução do serviço constante da Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados pela montadora 
de acordo com o modelo do veículo (código, descrição e tempo padrão de execução do serviço);  

7.1.37 – Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela empresa 
conveniada, de orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados existentes no 
ambiente web da Contratada, e respectiva autorização pelo fiscal designado pela contratante, que 
se pronunciará após imediata análise e avaliação do orçamento a ele submetido previamente;  

7.1.38 – Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada deverão ser 
por esta reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre a contratante 
e tais prestadores de serviço;  

7.1.39 – O sistema web da Contratada deverá promover a otimização e homogeneização das 
operações de manutenção automotivas realizadas, com o controle sobre todos os veículos e 
respectivos usuários; 7.1.40 – A Contratante se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar a 
substituição de prepostos da Contratada, uma vez constatado o não preenchimento das condições 
exigidas para assistência a ser prestada, ou que se conduzam de modo inconveniente ou 
incompatível com o decoro e a função a qual lhe foi cometida;  

7.1.41 – Será designado um fiscal do Contrato, servidor para executar a gestão administrativa e 
financeira do contrato, bem como operacionalmente, as ações de acompanhamento físico, controle 
e fiscalização do contrato de acordo com as legislações vigente;  
7.1.42– A contratada deverá tratar qualquer assunto referente a contratação com fiscal por escrito, 
não serão considerados comunicações verbais.  

  
7.2 - Da Contratada:     
7.2.1 - A Contratada, além do fornecimento do objeto definido neste documento, e de todos os 
serviços necessários para a sua perfeita execução, sem prejuízo de todas as obrigações inerentes 
ao serviço definidas no neste Termo de Referência, obriga-se a:  

7.2.2 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente, sendo que o estabelecimento credenciado responde solidariamente com a Contratada por 
quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à Contratante, por dolo ou culpa, bem como por 
aqueles que venham a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;  

7.2.3 – A contratada se obriga solidariamente com o estabelecimento credenciado a reparar, 
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo 
de 05(cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução irregular, de emprego de equipamentos inadequados não correspondentes 
às especificações, a critério da EMDUR; 7.2.4 – Realizar os serviços em caráter contínuo, mediante 
Ordem de Serviço, autorizada pela Gerência de Transportes;  

7.2.5 – Atender às determinações do Fiscal do contrato e providenciar a imediata correção das 
deficiências apontadas pela fiscalização quanto à execução dos serviços;  
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7.2.6 – Atender através de telefone, e-mail ou pessoalmente na sede do chefe de transporte, 
diante dos meios oficialmente repassados, às solicitações, de acordo com a necessidade e 
complexidade do serviço;  

7.2.7 – Manter entendimento com a Contratante, objetivando evitar interrupções, paralisações ou 
transtornos durante a execução dos serviços;  

7.2.8 – Executar o objeto nas condições e prazos estabelecidos seguindo ordens e orientações 
da  

Contratante;  
7.2.9 – Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre o objeto 
Contratado; 7.2.10 – Prestar diretamente todos os serviços mencionados nos subitens 
supracitados, desde que o ramo de atividade seja compatível com a execução do serviço;  

7.2.11 – Prestar os serviços de acordo com a demanda, necessidade, interesse e características 
definidos e informados pela Contratante;  

7.2.12 – Possibilitar a fiscalização da execução do objeto contratado, o que não diminui ou 
substitui a responsabilidade daquela decorrente das obrigações assumidas;  

7.2.13 – Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução 
do objeto deste instrumento, mesmo que para isso outra solução não prevista no contrato tenha 
que ser apresentada, para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante, 
desde que sob inteira responsabilidade da CONTRATADA;  

7.2.14 – Manter, durante toda execução do contrato, as obrigações assumidas;  

7.2.15 – Executar dentro da melhor técnica e qualidade os serviços necessários à realização do 
objeto do Contrato;  

7.2.16 – Responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros e ao patrimônio do Contratante, 
por negligência ou imprudência de seus empregados, pelo seguro contra quaisquer tipos de 
acidentes que possam ocorrer ao seu pessoal;  

7.2.17 – Substituir, sempre que exigido, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou 
comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios;  

7.2.18 – Assumir inteira responsabilidade por despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 
seguros, transporte, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários 
e de classes, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no 
desempenho do objeto da contratação;  

7.2.19 – Executar o objeto contratado nos prazos e condições estabelecidos;  

7.2.20 – Assumir quaisquer danos causados diretamente a EMDUR ou a terceiros, quando for 
constatado que tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou 
causados por seus profissionais ou prepostos;  

7.2.21 – Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicionais à Contratante;  

7.2.22 – Comunicar no prazo de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas, por escrito quaisquer 
alterações ou acontecimento que impeçam, mesmo que temporariamente, de cumprir seus 
deveres e responsabilidades relativas à execução do contrato, total ou parcialmente, ainda que 
por motivo de caso fortuito ou força maior; 7.2.23 – Executar os serviços objeto do contrato, 
através de pessoas idôneas, com capacitação profissional, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de 
suas funções causem ao Contratante, podendo o mesmo solicitar a substituição daqueles cuja 
conduta seja julgada inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente (exclusivamente 
para prestação dos serviços junto à Contratante);   

7.2.24 – Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, forem vítimas 
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;  
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7.2.25 – Designar e o manter supervisor responsável (preposto) a partir da data da assinatura do 
contrato, que se reportará diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar 
pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação dos 
trabalhadores, com poderes de representante ou preposto para tratar com o Contratante;  

7.2.26 – A contratante poderá solicitar troca do preposto devidamente justificada, devendo a 
substituição acontecer no prazo máximo de 10 (dez) dias, o prazo poderá ser prorrogado no caso 
em que haja necessidade de entrega das peças pelo fornecedor de origem;  

7.2.27 – A Contratada obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos 
serviços executados, inclusive eventuais falhas em seu sistema, providenciando a sua imediata 
correção, sem ônus para a Administração;  

7.2.28 – A manutenção, a conservação de qualquer gênero ou espécie necessária a manter sempre 
os equipamentos e softwares relativos ao objeto contratado em condições de uso será única e 
exclusivamente de responsabilidade da Contratada, não podendo a qualquer título cobrar ou faturar 
em conta ou cobrança da Contratante;  

7.2.29 – Apresentar, sempre, junto à Nota Fiscal, para ser verificado e rubricado pelo Fiscal do 
Contrato, todas as Ordens de Serviço e Notas Fiscais emitidas pelos estabelecimentos 
credenciados prestadores dos serviços;  

7.2.30 – Colocar à disposição da Contratante, quando da ocorrência de parada por manutenção ou 
conserto técnico, outro objeto (software, equipamentos, etc.) igual ou semelhante ao Contratado, 
observando-se os pedidos previstos de manutenção;  

7.2.31 – Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços;  

7.2.32 – Manter todos os equipamentos, softwares e ferramentas necessários à execução dos 
serviços, em perfeitas condições de uso;  

7.2.33 – Executar todos os serviços com esmero e correção, refazendo tudo que for impugnado 
pela fiscalização por não corresponder ao contratado;  

7.2.34 – A Contratada se compromete a manter o mesmo padrão de qualidade dos serviços 
prestados durante toda execução contratual;  

7.2.35 – A Contratada assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução das obrigações contratadas;  

7.2.36 – A contratada deve permitir ao servidor credenciado pela Contratante, fiscalizar os serviços 
objeto deste contrato, que estiverem sendo executados sob sua responsabilidade, prestando todos 
os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço ou fornecimento de material que não esteja de 
acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos 
usuários ou de terceiros; 7.2.37 – A Contratada deverá aceitar auditagem nos seus controles e 
documentação fiscal referentes aos serviços por parte de representante designado da Contratante, 
quer sejam internos ou externos dos órgãos competentes;  

7.2.38 – A contratada obriga-se a prestar assistência técnica de forma a permitir o acesso on-line 
ao sistema de gerenciamento da frota em todas as localidades do Estado de Rondônia;  

7.2.39 – Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, 
segredos comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por sua violação, 
suas consequências e efeitos jurídicos, são de responsabilidade do Contratado, que deverá por eles 
responder, e defender o contratante em juízo, ou fora dele, contra reclamações relacionadas com o 
assunto;  

7.2.40 – A Contratada deverá manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e 
direção da execução completa e eficiente do contrato, inclusive de todos os elementos necessários 
à manutenção e o correto funcionamento dos sistemas empregados;  

7.2.41 – Será de inteira responsabilidade da Contratada todo o investimento necessário à 
implantação do sistema, tais como: instalação, gravação e transmissão de dados, migração, 
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backup, segurança, credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema e 
treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação.  

7.2.42 – Aceitar inspeção de vistoria, laudo técnico a ser realizado nos veículos consertados / 
recuperados, que tenham envolvimento em acidente automobilístico, tendo resultado danos de 
média monta, assim entendidos os danos sofridos pelo veículo quando forem afetados os seus 
componentes mecânicos e estruturais, envolvendo substituições de equipamentos de segurança 
especificados pelo fabricante;  

7.2.43 – Guardar sigilo sobre as informações da Contratante constantes do seu banco de dados 
devendo mantê-las arquivadas e disponíveis ao Contratante, após a extinção do contrato, por no 
mínimo, 01(um) ano. Desta forma, à Contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação 
de penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações referentes aos 
serviços objeto do contrato;  

7.2.44 – Garantir que não seja executada qualquer manutenção em veículos que não estejam 
cadastrados na frota do Contratante, devendo tal situação ser detectada automaticamente pelo 
sistema de gestão;  
7.2.45 – A Contratada deverá oferecer suporte técnico (presencial ou por telefone) e acesso remoto, 
sem custo, durante a vigência contratual, a ser realizado por profissional devidamente autorizado 
pela Contratada, objetivando subsidiar o uso do sistema e a aferição quanto aos indicadores de 
desempenho na gestão da frota;  

7.2.46 – Proporcionar ao Fiscal pleno acesso às informações do sistema, inclusive para a extração, 
a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados, com os 
respectivos custos, conforme parâmetros definidos, não podendo haver limitações para qualquer 
período solicitado;  

7.2.47 – Disponibilizar permanentemente ao Fiscal do Contrato, por meio de mídia eletrônica, todos 
os dados operacionais e financeiros da frota, obtidos durante a vigência do contrato, mantendo-a 
disponível, inclusive, após o seu término;  

7.2.48 – A contratada deverá disponibilizar, sem ônus ao contratante, as atualizações das 
funcionalidades do software e de todas as alterações do sistema;  

7.2.49 – A contratada deverá promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao 
sistema, bem como responsabilizar-se pela troca da senha dos mesmos, em caso de desligamento, 
férias ou troca de departamentos conforme informado pelo contratante;  

7.2.50 – A Contratada deverá fornecer qualquer quantidade de senhas solicitadas pela contratante, 
sem qualquer ônus adicional;  

7.2.51 – A contratada deverá manter a listagem eletrônica atualizada, via internet, da rede de 
credenciados e integrados ao sistema eletrônico de gerenciamento, informando as eventuais 
inclusões e exclusões;  

7.2.52 – Autorizar a realização dos serviços junto às oficinas credenciadas, logo após aprovação 
do orçamento pela CONTRATANTE;  

7.2.53 – Exigir que o estabelecimento credenciado devolva ao fiscal do contrato as peças, materiais 
e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados;  
7.2.54 – Responsabilizar-se pelo fiel e pontual pagamento à rede credenciada pelos serviços 
prestados e fornecimento de peças e acessórios;  

7.2.55 – Garantir que toda a rede credenciada colocada à disposição da EMDUR seja formada por 
empresas idôneas, respondendo subsidiariamente pela inobservância das normas vigentes por 
quaisquer das unidades da rede credenciada em relação ao contrato avençado;  

7.2.56 – Fornecer ao Fiscal do Contrato todo o material e documentação técnica necessária para a 
perfeita administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, tabela de 
preços do fabricante, códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela 
fábrica, a Lista ou Tabela de Tempo de Serviço e reparos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 
após a solicitação formal;  
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7.2.57 – Entregar a Contratante, ao término do contrato, todos os dados relativos à gestão da frota 
devidamente compilados, organizados, em meio eletrônico/mídia magnética, relativos ao período 
contratual; 7.2.58 – Submeter os equipamentos e softwares fornecidos à aprovação de equipe 
técnica designada pelo Fiscal do Contrato, quando for solicitado;  

7.2.59 – Fiscalizar periodicamente a atuação de cada unidade da rede credenciada visando aferir 
a capacidade técnica de prestação de serviços executados nos veículos da Contratante;  

7.2.60 –  São ainda de exclusiva responsabilidade da Contratada todas as despesas com:  

  
a) Disponibilidade de todos os equipamentos necessários à execução dos serviços;  

b) Operação e controle dos sistemas web utilizados, o que inclui todos os recursos técnicos, 
materiais e humanos;  

c) Manutenção permanente de modo a não incorrer na descontinuidade dos serviços durante 
a execução contratual;  

d) Todas as despesas com custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços 
objeto do Contrato;  

  

e) Disponibilidade de acesso a instrumento hábil, composta por uma ferramenta que possibilita 
ao gestor/fiscal efetuar consulta on-line, tanto à tabela de preços dos fabricantes de peças, quanto 
à tabela de tempos de mão de obra padrão (Tabela Tempária), conforme informação técnica do  

Sindicato da Indústria e Reparação de Veículos e Acessórios;   
f) Credenciamento e suporte aos estabelecimentos para atendimento da frota.  

  
7.3 – Obrigações Da Contratante:  
  
7.3.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

7.3.2 – Expedir as autorizações das Ordens de Serviços;  

7.3.3 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor nomeado através 
de portaria, que deverá se atentar as falhas detectadas, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis;  

7.3.4 – Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

7.3.5 – Providenciar o pagamento das faturas aprovadas de prestação dos serviços, de acordo 
com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato, salvo justificativa fundamentada e aprovada pelo Ordenador 
de Despesas;  

7.3.6 – Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada; 7.3.7 - Fornecer a CONTRATADA todas às informações, esclarecimentos, documentos 
e demais condições necessárias à execução do Contrato, notificando, se assim for o caso, eventuais 
imperfeições e/ou irregularidades constatadas no contrato, visando adoção de medidas corretivas 
necessárias;  

7.3.8 – Realizar a retenção de ISS e demais tributos designados por Lei;  

7.3.9 – Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante 
para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados.  

  
7.4 – Da Rede Credenciada e dos serviços prestados por seu intermédio:  
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7.4.1 - Será consideradas as Redes Credenciadas, para fins deste documento, todos os 
estabelecimentos comerciais fornecedores dos serviços ou materiais objetos do contrato que, 
através da manifestação voluntária de interesse ou mediante da própria Contratada, preencham o 
Termo de Credenciamento, concordem com as condições estabelecidas e preencham os requisitos 
aqui definidos, podendo então prestar os serviços solicitados ou fornecer os materiais necessários 
à manutenção da frota, constando no rol de linhas de fornecimento por localidade definida.  

7.4.2 - A CONTRATANTE apenas permitirá oficinas/concessionárias – rede credenciada, que se 
comprometam a atender aos seguintes requisitos mínimos:  

  
I. Não estabelecer diferenciação entre pagamento através do sistema informatizado e 
pagamento à vista (cliente tradicional e cliente EMDUR);  

II. Executar os serviços de manutenção de acordo com sua especialidade, com o fornecimento 
de peças, componentes e demais materiais destinados à manutenção da frota de veículos da 
CONTRATANTE, em instalações próprias, independentemente da marca do veículo, obedecendo 
aos mesmos prazos de execução de mercado e/ou contidos em tabelas tempárias padrão;  

III. Oferecer garantia mínima de peças e acessórios de acordo com o fabricante;  

IV. Utilizar no serviço de reposição, peças, componentes, acessórios e outros materiais de uso 
automotivo solicitados, novos e de primeiro uso, originais ou genuínos não podendo valer-se em 
nenhuma hipótese de itens recondicionados ou similares, sejam eles distribuídos ou 
comercializados pelo fabricante ou montadora dos veículos ou pelo comércio e indústria 
automotivos e afins, excetuando-se nos casos de veículos fora de linha de fabricação de peças 
novas, e salvo nos casos excepcionais expressa e formalmente autorizados pelo Gestor do 
Contrato, podendo ser definidas pelas características e procedências definidas no Glossário (Anexo 
A);   

V. Possuir microcomputador, impressora de recibos e conexão à internet, em velocidade que 
permita a operacionalidade, não havendo responsabilidades à Contratante quanto aos 
equipamentos disponibilizados ou não funcionamento por questões de especificação técnica não 
atendida;   

  

VI. Dispor de área física própria e equipamentos adequados à prestação dos serviços de 
manutenção, conforme o caso, inclusive para aferições e regulagens de motores, balanceamentos 
e geometrias de rodas, bem como para os demais serviços que propuser a executar;  

VII. Responsabilizar-se integralmente pelos veículos da CONTRATANTE, recebidos para 
execução de serviços, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-
se à reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente 
de culpa, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do bem, não 
transferindo tal responsabilidade a terceiros;  

VIII. Executar os serviços solicitados com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnicas 
e ferramentas adequados, devolvendo os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições 
de funcionamento e com todos os itens verificados na entrada;   

IX. Executar fielmente, dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhe forem 
confiados, de acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes 
emanados e/ou aprovados pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for 
explicitamente mencionado, mas que seja necessária à perfeita execução dos serviços, com a 
devida anuência ao Gestor do Contrato;  

X. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 
exclusivamente, e por sua custa e risco, no todo ou em parte e dentro de um prazo não maior que 
o original, as peças substituídas ou os serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, 
falhas, imperfeições ou recusados pela CONTRATANTE, decorrente de sua culpa, inclusive por 
emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal 
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fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas 
aquisições e contratações de serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas irregularidades 
venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia;  

XI. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto para tratar com a CONTRATANTE, que seja acessível e devidamente 
esclarecido;  

XII. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente;  

XIII. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias (equipamentos e 
acessórios) causados por seus empregados, prepostos ou terceiros sob a sua responsabilidade; 
XIV. Não aplicar materiais ou prestar serviços sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

XV. Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas 
nos veículos, devidamente identificada a pertinência a qual veículo, fornecendo a relação das 
mesmas e os seus respectivos códigos, que serão verificados pelo fiscal do contrato especialmente 
designado(s) pela CONTRATANTE;   

XVI. Enviar para a CONTRATANTE, prioritariamente pela internet, através do sistema web 
disponibilizado pela Contratada, orçamento dos serviços necessários a serem aplicados no veículo, 
com a descrição das peças, componentes e materiais a serem utilizados, bem como dos serviços e 
do tempo de execução, indicando o custo do homem/hora a ser empregado, para aprovação da 
CONTRATANTE;   

XVII. Proceder com cotações eletrônicas, através do sistema eletrônico, para comprovação de 
viabilidade de orçamentos emitidos por outros estabelecimentos de mesma especialidade ou 
definição de outro prestador apto à execução dos serviços, que porventura tenham realizado o 
orçamento inicial dos veículos, aplicando sempre os menores preços possíveis a serem praticados; 
XVIII. Fornecer em seu orçamento a relação das peças, componentes e materiais a serem trocados, 
bem como o volume de tempo de serviço, prazo de garantia e o custo dos serviços a serem 
empregados para aprovação da CONTRATANTE;  

XIX. Executar o serviço, se autorizado mediante o recebimento de Ordem de Serviço, expedida 
pela CONTRATANTE, através do sistema eletrônico da CONTRATADA, mesmo que o orçamento 
inicial não tenha sido executado pelo seu estabelecimento, contudo, tendo sido a sua cotação de 
preços identificada como a mais vantajosa;  

XX. A execução dos serviços somente considerar-se-á AUTORIZADA com a prévia Solicitação 
de Orçamento (SO), expedida pela Contratante, a qual dará o “DE ACORDO” para que o 
estabelecimento credenciado efetivamente execute os serviços.  

  

XXI. Emitir a nota fiscal do serviço efetuado na hora da entrega do veículo para assinatura de 
recebimento por parte do servidor que retirar o veículo, repassando uma cópia ao mesmo e 
encaminhando a original mensalmente (consolidando faturamento de todos os serviços realizados 
no mês para a EMDUR) para ser apresentado pela Contratada para fins de faturamento geral, e, da 
mesma forma, cópia da nota fiscal das peças adquiridas para o conserto, discriminando marca, 
modelo e garantia do serviço prestado e peças adquiridas, encaminhando os respectivos 
documentos de faturamento definidos e os respectivos Termos de Garantia;   

XXII. Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, 
inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos 
serviços, objeto deste contrato, eis que compatível com qualquer outro serviço realizado 
diretamente ao consumidor pessoa física ou diante de quaisquer outros tipos de contratos 
governamentais. XXIII. Dispor de ferramentas atualizadas e adequadas para atendimento da frota 
da respectiva linha de fornecimento, de área física adequada à prestação dos serviços de 
manutenção e de equipe técnica especializada nos serviços que se propõem a executar.  
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XXIV. Utilizar equipamentos individuais e coletivos de segurança (EPI’s e EPC’s) adequados às 
normas;  

XXV. Disponibilizar o veículo para devolução, logo após a conclusão dos serviços, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo estar lavado.  

XXVI. Aceitar inspeção de vistoria, laudo técnico a ser realizado nos veículos consertados / 
recuperados, que tenham envolvimento em acidente automobilístico, tendo resultado danos de 
média monta. Entendendo por média monta, os danos sofridos pelo veículo quando forem afetados 
os seus componentes mecânicos e estruturais, envolvendo substituições de equipamentos de 
segurança especificados pelo fabricante. O pagamento das despesas relativas às vistorias e laudos 
técnicos serão liquidadas através do contrato, sendo que a liquidação somente ocorrerá com a 
emissão da respectiva vistoria e / ou laudo.  

XXVII. No atendimento da frota pela rede credenciada, a CONTRATADA deverá responder civil e 
penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por acidentes 
decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto deste 
contrato, sendo considerados como solidários tanto o estabelecimento credenciado quanto a 
fornecedora do sistema de autogestão.  

  
7.5 – Do Controle e Fiscalização do Contrato:  
  
7.5.1 – A Gerência de Transportes será o responsável por controlar os gastos dos serviços 
executados, bem como por:  

  

 Identificação da demanda, → elaborar requisição, → elaborar justificativa das ordens de 
serviço, → emissão e ateste provisório das Ordens de Serviços, → entrega dos veículos nos 
estabelecimentos prestadores de serviço, → conferência dos serviços executados, com os 
relacionados na nota fiscal e na ordem de serviço, → retirada dos veículos dos estabelecimentos 
prestadores de serviço, → envio de relatórios e documentos comprobatórios (notas fiscais 
discriminadas em tabela com seus respectivos valores) para Gerência Administrativa e Financeira 
da EMDUR, → realizar o processamento e pagamento das despesas.  

 Autorizar as Ordens de Serviços, mediante disponibilização via sistema;  

 Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução geral do contrato, relatando as 
irregularidades, faltas ou defeitos observados pelo Fiscal do Contrato;  

 Solicitar a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes para o 
caso de decisões ou providências que ultrapassarem a sua competência;  

  
7.5.2 – Caberá ao Fiscal do Contrato à verificação do cumprimento dos procedimentos constantes 
deste Termo de Referência, bem como proceder ao Recebimento Provisório do objeto do contrato, 
quando necessário, conforme previsto na Lei 13.303/2016 de 30 de junho de 2016;  

  

7.5.3 – O Fiscal do Contrato se incumbirá de acompanhar a execução dos serviços, determinando 
à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como 
anotar e enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior 
hierárquico;  

7.5.4 – O Fiscal do Contrato emitirá Relatório de Acompanhamento, até o 05 (cinco) dias do 
recebimento dos documentos comprobatórios por parte da Contratada, o qual conterá, no mínimo, 
as seguintes informações:  

  
a) - relação das notas fiscais emitidas por estabelecimento credenciado;  
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b) - relação das ordens de serviço contendo o detalhamento de todos os serviços e materiais 
empregados na manutenção;  

c) - consolidação dos valores;  

d) - detalhamento e totalização dos valores faturados por elemento de despesa;  

e) - detalhamento e totalização do valor relativo ao percentual da taxa de administração;  

f) - detalhamento e totalização das glosas mediante sanções ou serviços com qualidade 
inferior, danificados ou inadequados (anexando os documentos probantes pertinentes, sempre que 
possível), rejeitados na fiscalização;  

g) - totalização geral da cobrança, com quadro resumo dos valores faturados;  

h) - informações acerca do cumprimento, ou não, de todas as obrigações por parte da 
Contratada;  

  
8 – DO PAGAMENTO  
  
8.1 - O pagamento deverá ocorrer após a comprovação de cada serviço executado;  

8.1.2 - O pagamento deverá ser feito por transferência bancária em conta corrente da 
CONTRATADA no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura 
após o efetivo cumprimento das ordens de serviços, com o recebimento das notas fiscais (faturas) 
devidamente atestadas pelo fiscal do contrato; qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura importará prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da 
CONTRATANTE.  

8.1.3 - A administração procederá ao recebimento e conferência dos serviços, conforme 
competências definidas neste TERMO consoante aos valores e itens mencionados no 
documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados 
a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste de conformidade 
pela Administração.  
8.1.4 - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento 
a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.  

8.1.5 - Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a 
EMDUR, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a 
glosa da parte que considerar indevida.  
8.1.6 - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais;  

8.1.7 - O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela EMDUR, 
mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 
até 15 (quinze) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela 
(verificação de conformidade da documentação);  

8.1.8 - Nenhum pagamento incontroverso será efetuado, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária;  

8.1.9 - Na hipótese de as notas fiscais apresentadas conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão 
ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as 
partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima 
elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a 
fase processual correspondente;  

8.1.10 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;  
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8.1.11 -  A EMDUR efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos à CONTRATADA, conforme o caso e exigências legais aplicáveis;    

8.1.12 - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas:   

  
  
I=(TX/100)  
         365  
EM = I x N x VP, onde:  
  

I = Índice de atualização financeira, assim apurado:  
  

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438  
                                                   365   

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso.  

  
8.1.13 - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 
deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade 
superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa;  

8.1.14 - A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, 
dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos 
materiais, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da EMDUR;  

8.1.15 - O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, 
considerando o trâmite administrativo;  

8.1.16 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato;  

8.1.17 - Diante da conferência, a Nota Fiscal deverá ser atestada pelo fiscal do contrato designado;  

8.1.18 - Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem 
bancária; 8.1.19 - O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos à CONTRATADA previstos na legislação;  

8.1.20 - Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor 
constante da Nota  
Fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo 
pagamento; 8.1.21 - É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a 
comprovação de recolhimento de encargos sociais cabíveis, bem como a apresentação de Prova 
de Regularidade Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e das demais exigências 
legais em vigência, sendo aceitas as Certidões Positivas com efeito de negativas, podendo ser 
verificadas nos sítios eletrônicos, e demais obrigações legais.  
  

8.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   
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8.2.1 – Para o exercício de 2024, às respectivas despesas decorrentes da contratação, objeto 
deste termo de referência, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da 
Empresa de Desenvolvimento Urbano:  

  

FONTE: 17.51  
PROJETO ATIVIDADE: 02.41.15.122.0007.2.303.000   
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 – Outros serviços terceiros Pessoa Jurídica   
  

FONTE: 17.51  
PROJETO ATIVIDADE: 02.41.15.122.0007.2.303.000   
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 – Material de Consumo    
  
  
8.2.2 - Estimativo De Custo  
8.2.2.1 - Os valores estimados abaixo foram baseados no consumo anual dos veículos da frota da 
EMDUR previstos no processo de nº 02.41.00100/2019, na ocasião, no último ano foi utilizado o 
limite de gastos do mês de setembro de 2021 até o mês de agosto de 2022 (período contratual), 
conforme tabela a seguir:  
  
  

ESTIMATIVO DE CUSTOS   

2021/2022 (setembro a agosto)   

Valor gasto em Serviços   Valor gasto em peças  

  
R$ 346.249,40  

   
R$ 499.797,00  

  
Total anual  

  
R$ 846.046,40  

  
Ressalta-se que o valor limite do contrato anual é de 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil 
reais), logo, verifica-se que os custos em conformidade com a tabela foram utilizados de forma 
exaustiva.  
  
Considerando que o valor do contrato anterior foi estimado no ano de 2019 e desde então 
sofreu depreciação pela dilatação temporal. Desta forma, faz-se necessário verificar a 
majoração de valores em conformidade com o índice nacional de preços ao consumidor 
(IPCA), com o valor de referência de R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais).  
 
 

 VARIAÇÃO DE VALORES (2019-2023)  

Ano   IPCA (Índice Nacional de 

Preços ao consumidor)  

Valor acumulado  

2019  -  850.000,00  

2020  4,52%  888.420,20  

2021  10,06%  977.795,10  

2022  5,79%  1.034.409,00  

2023  4,62%  1.082.199,00  
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Total Acumulado  1.082.199,00  

Observação: o índice do ano de 2023 tem como base a previsão pelo Banco Central.  
  
Outrossim, ressalta-se que neste período houve variação na quantidade de automóveis na 
frota, sendo que no período anterior foi realizado a estimativa com 34 (trinta e quatro) 
veículos. Após este período, a empresa adquiriu 14 (quatorze) veículos e 01 (uma) 
embarcação, totalizando 49 (quarenta e nove) automóveis/embarcação à frota da 
EMDUR, conforme tabela:   
  

ITEM  MARCA  MODELO  ANO  
01  VOLKSWAGEN  DELIVERY 9.170  2019/2020  
02  VOLKSWAGEN  DELIVERY 9.170  2019/2020  
03  VOLKSWAGEN  24.280 CRM 6X2  2019/2020  
04  JHON DEERE  PÁ RETRO-ESCAVADEIRA  2019/2020  
05  TOYOTA  STD CD 2.8  2019/2020  
06  TOYOTA  STD CD 2.8  2019/2020  
07  TOYOTA  STD CD 2.8  2019/2020  
08  TOYOTA  STD CD 2.8  2019/2020  
09  TOYOMA  Trator ROÇADEIRA  2018  
10  HUSQVARNA  Trator ROÇADEIRA  2022  
11  TOYOMA  TORRE DE ILUMINAÇÃO  2020  

  

12  TOYOMA  TORRE DE ILUMINAÇÃO  2020  

13  -  
CARRETA TANQUE PARA TRANSPORTE DE ÁGUA  

(PIPA)  2020  

14  -  CARRETINHA ABERTA  2022  
15  MERCURY  EMBARCAÇÃO  2023  

  
Sendo assim, verificamos que houve aumento de 44,11% no total da frota, logo, notório sustentar 
que o valor deverá compor a adição percentual no impacto estimado no ano de 2024. Considerando 
que valor atualizado é de 1.082.199,00 (um milhão e oitenta e dois mil e cento e noventa e nova 
reais) e na eminência de ultrapassar em aproximadamente 44,11% deste valor estimamos os gastos 
a seguir:  
  
8.2.2.2 - Gasto estimativo em serviços R$ 500.00,00 (quinhentos mil reais); 8.2.2.3 - Gasto 
estimativo em peças R$ 700.000,00(setecentos mil reais);  
8.2.2.4 - Gasto estimativo com Taxa R$ 00,00.  
8.2.2.5 - Os valores que servirão de base para aceitação de preços, serão estimados pela Comissão 
de Cotação de Preços de Bens e Serviços da Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano – 
EMDUR.  
  
Em consonância com a robustez das informações que findaram na estimativa dos 
gastos nos itens 8.2.2.2 e 8.2.2.3, postulamos o valor para serviços de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) e para peças de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais).  
  
8.3 – SANÇÕES:   
  
8.3.1 – Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a 
EMDUR, serão aplicadas as sanções previstas no art. 82 da Lei Federal nº 13.303/2016, e demais 
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regras do Direito Privado, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 8.3.2 – Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas 
na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou 
mora de execução, erros ou atraso a entrega dos materiais e quaisquer outras irregularidades, a 
EMDUR poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à 
empresa adjudicatária as seguintes penalidades:  
8.3.3 - Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o 
descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na entrega dos 
materiais, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de 
reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.  
  
  
8.4 - Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:  
  
a) De 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da  parte inadimplida do contrato;   
b) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;  
c) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor 
adjudicado, no caso de a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, por 
ocorrência;  
d) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, não realizado, no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o 
tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas.  

  
8.4.1 – O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos 
pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal ou ainda, cobrado judicialmente.  
8.4.2 – As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à EMDUR.  
  

8.4.3 – Suspensões temporárias de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Pública Municipal, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal pelos seguintes prazos:  
8.4.4 – De 6 (seis) meses, nos casos de:  

a. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou  

b. Prestação de serviço de baixa qualidade.  

  
8.4.5 – De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao 
objeto previsto no contrato.  
8.4.6 – De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:  
a. Retardamento imotivado no fornecimento do (s) objeto (s);  

b. Paralisação de fornecimento de bem, sem justa causa e prévia comunicação à EMDUR;  

c. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o 
uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;  

d. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da EMDUR; ou  

e. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de 
qualquer tributo;  
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8.4.7 – De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas 
no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades licitatórias.  
8.4.8 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do 
fornecedor  perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
o contratado ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes de ação ou 
omissão do mesmo.  
8.4.9 – Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública 
Municipal, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para 
tanto, em virtude de ato ilícito praticado.  
8.4.10 – As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente 
com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 83 da Lei nº 13.303/2016, assegurado o direito de 
defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  
8.4.11 – As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos 
órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual.  
8.4.12 – A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar 
de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma 
infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que 
deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.  
  
8.4.13 – São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):  
  

a) Inexecução total ou parcial do contrato;  

b) Apresentação de documentação falsa;  

c) Comportamento inidôneo;  

d) Fraude fiscal;  

   f) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.  
  
8.4.14 – As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa 

ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados 
à EMDUR ou a terceiros.  

8.4.15 – Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas 
ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:  
  
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos;  

  

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a EMDUR em virtude de atos ilícitos 
praticados.  

  
8.4.16 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à EMDUR, 
observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e 
proporcionais à gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 
1453/2009 Plenário – TCU.  
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9 - DA FISCALIZAÇÃO   
  
9.1 – Será designado pelo Diretor Presidente da Emdur, um fiscal para o contrato que exercerá 
a fiscalização sobre a execução dos serviços contratados, verificando eventuais dúvidas surgidas 
no decorrer dos serviços, procedendo ao acompanhamento e certificação das medições e 
respectivas faturas, e mantendo a Administração informada quanto ao andamento dos serviços, 
caso se exija decisões e providências que ultrapassem a sua competência, as mesmas deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  

9.1.1 – A fiscalização deverá observar as regras deste Termo de Referência, e seus respectivos 
itens, no Contrato, nas Especificações, bem como obedecer às normas da Lei 13.303/2016 e o 
Decreto Federal 9.507/2018 e demais legislação pertinentes vigentes.   

9.1.2 – A Fiscalização exercerá todos os atos necessários à verificação rigorosa do cumprimento 
do Contrato, tendo livre acesso a todas as partes do serviço.   

9.1.3 - O serviço deverá desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a 
Contratada e a equipe de fiscalização da Contratante, dispondo este de amplos poderes para atuar 
no sentido do cumprimento do Contrato, e ainda compete a este:   

  
a) Fornecer à Contratada todos os elementos indispensáveis ao início do serviço;   

b) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada;  

c) Expedir por escrito determinações e comunicações dirigidas à Contratada;   

d) Solicitar a imediata retirada do local do serviço de qualquer integrante da equipe técnica da 
Contratada que não corresponda técnica ou disciplinarmente, às exigências da equipe de  

Fiscalização da Contratante;  
e) Transmitir à Contratada, por escrito, as instruções sobre modificações de projeto, 
especificações, prazos e cronogramas, aprovados pelo Contratante;   

f) Rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo 
para a sua correção;   

g) Efetuar o controle dos serviços prestado, bem como os processos de pagamentos dos 
serviços executados e aceitos.   

h) Caso haja desentendimento entre os fiscais e o representante preposto, que dificulte 
a comunicação e a execução do serviço, os fiscais deverão notificar seus superiores 
que solicitaram da contratada a substituição do representante preposto.  

  
9.2 - Da Alteração, Reajustamento E Rescisão Contratual.   

9.2.1 - O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 81 da Lei nº 
13.303/2016, desde que haja consentimento de ambas as partes;  

9.2.2 - As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato, anexo a este Edital.  

9.2.3 - A rescisão das obrigações do contrato decorrente da presente licitação se processará de 
acordo com a Lei Federal 13.303/2016.    

9.3 - Da sanção de rescisão:  
 - No caso de rescisão unilateral de contratos ou notas de empenhos, termo que substitui o 
contrato de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem 
obrigações futuras, deve ser aplicada multa rescisória sobre o valor total da aquisição, de acordo 
com os percentuais abaixo:  

9.3.1 - Na hipótese da não entrega do produto/material configurará o não cumprimento do 
acordado na nota de empenho o que acarretará multa no valor de 20% sobre o valor total da 
aquisição.   

9.4 - Das Disposições Finais:  
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9.4.1 – O Cancelamento da Nota de Empenho poderá ter lugar, de pleno direito se a empresa não 
prestar o serviço pactuado no termo de referência, e, caso isto ocorra, poderá ser convocada a 
segunda empresa colocada no certame licitatório para executar o serviço, em iguais condições do 
primeiro colocado, e assim sucessivamente por ordem de classificação; ou ainda procedendo a 
Administração ao cancelamento do certame, caso prejudicada a finalidade pública da contratação 
quanto ao prazo e evolução mercadológica.  

9.4.2 – Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra 
empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado, a fim de não frustrar a seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração, ou seja, aquela que apresente menor preço, e 
que apresente aptidão para o fornecimento adequado do objeto.  

9.4.3 – As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e 
decididos aplicando as regras contratuais estabelecidas neste Termo de Referência e na Lei Federal 
nº 13.303/2016.  

9.4.4 - Anexos que integram o Termo de Referência:  

   
 I – Lista dos veículos da frota da Emdur.  

Porto Velho-RO, 30 de abril de 2024.  

Elaborado por:   
  

   
ÁLEF CALLY ALECRIM NAJE PEDRAZA  
Chefe da Seção de Transportes  

  
 Ciente:  

  

   
IURE GALDINHO KURIYAMA DE SOUSA  
Gerente de Transportes  

  

  
De acordo:  

  

  

  
ELIZABETE MARCHETTO  
Diretora Administrativa e Financeira  

ANEXO – I  

  
  

I - Lista de Veículos pertencentes à frota da EMDUR: 
  

QUADRO DOS VECULOS LEVES E PESADOS – EMDUR  

 

 

        

  

APROVO O PROSSEGUIMENTO 
DESTE TERMO:  

  

  

  

GUSTAVO BELTRAME  

Diretor Presidente/EMDUR  
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COMBUSTI 

VEL  
TOMBAME 

NTO  
  

RENAVAM  PLACA  MARCA  MODELO  CHASSI  ANO FAB  

     

  

 

1  OHQ 5098  FIAT  PSG/UNO  9BD15822AD6855307  FLEX  2013/2013  723  558918697  

2  OXL 3818  FIAT  PSG/UNO  9BD15822AD6867102  FLEX  2013/2013  711  594094143  

3  OHQ 4568  FIAT  PSG/UNO  9BD15822AD6862229  FLEX  2013/2013  724  558916554  

4  OXL 3868  FIAT  PSG/UNO  9BD15822AD6873993  FLEX  2013/2013  712  594101565  

5  NDH 4855  TOYOTA  ETIOS/HB  9BRK19BT2G2066199  FLEX  2016/2016  705  1074840370  

6  NDH 4795  TOYOTA  ETIOS/HB  9BRK19BT0G2066198  FLEX  2016/2016  704  1074838669  

7  NDH 4665  TOYOTA  ETIOS/HB  9BRK19BT6G2066190  FLEX  2015/2016  703  1074832130  

8  NDH 4915  TOYOTA  ETIOS/HB  9BRK19BT2G2066140  FLEX  2015/2016  701  1074841562  

9  NDH 4785  TOYOTA  ETIOS/HB  9BRK19BT1G2066159  FLEX  2015/2016  702  1074837492  

10  NDH 4F95  TOYOTA  ETIOS/HB  9BRK19BT7T2066165  FLEX  2015/2015  706  1074819567  

11  NBQ 1F01  
MITSUBIS 

HI  TRITON  93XJBKB8TDCC63047  DIESEL S10  2012/2013  710  505159325  

12  OHW 1208  
IVECO 

DAILY  35S14HDC  93ZC35B01E8454455  DIESEL S10  2014/2015  720  568729595  

13  OHW 1228  
IVECO 

DAILY  35S14HDC  93ZC35B01E8454486  DIESEL S10  2014/2015  718  568729706  

14  OWL 9890  
IVECO 

VERTIS  130V19  9SZA1FDOOE8562364  DIESEL S10  2013/2014  717  596336454  

15  NDA 7F33  
IVECO 

DAILY  55C17CS  93ZC53C01G8467525  DIESEL S10  2016/2016  708  1082246775  

  

16  OWK 4C86  
IVECO 

DAILY  70C17HDCS  93ZC70C01D8449988  DIESEL S10  2013/2013  716  594522501  

17  OWK 4331  
IVECO 

DAILY  70C17HDCS  93ZC70C01E8456563  DIESEL S10  2013/2014  715  594517818  

18  OWK 4333  
IVECO 

DAILY  70C17HDCS  93ZC70C01D8449799  DIESEL S10  2013/2013  713  594519764  

19  OXL 9266  
IVECO 

VERTIS  90V18  93ZA90D00F8563548  DIESEL S10  2015/2015  709  1073778140  
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20  NDT 6915  
FORD 

CARGO  1419S  9BFXEACB3HBS96348  DIESEL S10  2016/2017  707  1089348964  

21  OHM 4336  VOLVO  VM 270 6X2R  93KK0R1C1FE155044  DIESEL S10  2015/2015  719  1062971857  

22  NDU 2087  YAMAHA  
FACTOR 

YBR 125K  9C6KE1940E0022961  GASOLINA  2013/2014  722  1002611854  

23  NDU 2077  YAMAHA  
FACTOR 

YBR 125K  9C6KE1940E0022904  GASOLINA  2013/2014  721  1002608853  

24  OHO 5651  TOYOTA  STD CD 2.8  8AJDA8CD9K1879469  DIESEL S10  2018/2019  1204  1182226890  

25  OHO 5621  TOYOTA  STD CD 2.8   8AJDA8CD9K1879781  DIESEL S10  2018/2019  1205  1182227195  

26  QTD 6779  FIAT  
HARD  

WORKING  
1.4  

9BD5781FFKY301365  GASOLINA  2018/2018  1308  1173733970  

27  QTD 6769  FIAT  
HARD  

WORKING  
1.4  

9BD5781FFJY268702  GASOLINA  2018/2018  1307  1173733938  

28  IZG 6220  VW  
DELIVERY  

9.170  9535H5TB3LR003107  DIESEL S10  2019/2020  2141  1189778294  

29  IZG 6440  VW  
DELIVERY  

9.170  9535H5TB2LR000926  DIESEL S10  2019/2020  2139  1189726081  

30  IZG 6208  VW  
DELIVERY  

9.170  9535H5TB8LR001028  DIESEL S10  2019/2020  2142  1189774396  

31  IZG 5879  VW  
DELIVERY  

9.170  9535H5TB8LR000994  DIESEL S10  2019/2020  2140  1189668049  

32  IZP 5915  VW  
DELIVERY  

9.170  9535H5TBXLR017473  DIESEL S10  2019/2020  1992  1208327035  

33  IZP 5976  VW  
DELIVERY  

9.170  9535H5TB2LR015426  DIESEL S10  2019/2020  1991  1208296920  

34  OHQ 6F42  VW  
24.280 CRM 

6X2  953658242LRO33359  DIESEL S10  2019/2020  2678  1225321597  

35  
HC SERIE 

30  Hangcha  
EMPILHADEI 

RA Série A  G5AHQ0188  GASOLINA  2018/2018  EMDUR  -  

36  
SERIE 

NFM400  
NEW 

HOLLAND  
Mini Carrega_ 

Deira L220  JAF0L220EFM400831  DIESEL S10  2015/2015  EMDUR  -  

37  ZZZ0002  
JHON 

DEERE  
PÁ RETRO- 

ESCAVADEI 
RA  

-  DIESEL S10  2019/2020  EMDUR  -  

  

38  QTA-4515  TOYOTA  STD CD 2.8  8AJDA3CD1L1811608  DIESEL S10  2019/2020  1427  1214210179  

39  QTA-4525  TOYOTA  STD CD 2.8   8AJDA3CD3L1811612  DIESEL S10  2019/2020  1428  1214212449  

40  QTA-4545  TOYOTA  STD CD 2.8  8AJDA3CD3L1811609  DIESEL S10  2019/2020  1356  1214217190  
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41  QTA-4435  TOYOTA  STD CD 2.8   8AJDA3CD0L1811602  DIESEL S10  2019/2020  1429  1214185247  

42  -  TOYOMA  
Trator  

ROÇADEIRA  -  GASOLINA  2018  -  -  

43  -  TOYOMA  
Trator  

ROÇADEIRA  -  GASOLINA  2018  -  -  

44  -  
HUSQVAR 

NA  
Trator  

ROÇADEIRA  -  GASOLINA  2022  3256  -  

45  -  TOYOMA  
TORRE DE  

ILUMINAÇÃ 
O  

-  DIESEL C.  2020  -  -  

46  -  TOYOMA  
TORRE DE  

ILUMINAÇÃ 
O  

-  DIESEL C.  2020  -  -  

47  -  -  

CARRETA  
TANQUE  

PARA  
TRANSPORT 
E DE ÁGUA  

(PIPA)  

-  GASOLINA  2020  -  -  

48  RSV-5J35  -  
CARRETINH 

A ABERTA  -  -  2022  -  1300429299  

49  -  MERCURY  
EMBARCAÇ 

ÃO/LANCHA  -  GASOLINA  2023  -  -  
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ANEXO III 

DECLARAÇÕES 
 

MODELO 1 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no 
Edital, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 

independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto 
da referida licitação; 

 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 
Local e 
data 
 
 

ASSINATURA 
[NOME DO REPRESENTANTE 
LEGAL] 
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MODELO 2 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVOS CONSTANTES NO REGULAMENTO DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS DA EMDUR 

 
__________________________________ inscrito no CNPJ nº _________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________  , portador(a) 
da Carteira de Identidade nº________e CPF nº ___________________ , DECLARA, ter conhecimento da  
vedação constante no art. 3° do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Empresa de  
Desenvolvimento Urbano - EMDUR, abaixo transcrito, e que não se enquadra em nenhuma de suas hipóteses. 
 
“Art. 3º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra, serviço ou 

fornecimento à empresa: 
 
cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empregado 

da EMDUR; esteja cumprindo a pena de suspensão do direito de licitar e contratar aplicada pela EMDUR; 
Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município, ou declarada impedida de 

licitar e contratar com órgãos e entidades integrantes da Administração Pública do Estado de Rondônia, 
com base no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea; Cujo administrador 
seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada 
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo á sanção; 

Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, 
no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de 
empresa declarada inidônea. 

§ 1º. Aplica-se a vedação prevista no caput: 
À contratação do próprio empregado ou dirigente da EMDUR, como pessoa física, bem como à participação 

dele em processos licitatórios, na condição de licitante; 
A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil com: Dirigente da EMDUR 
Empregado da EMDUR cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou 

contratação; Autoridade do Estado de Rondônia; 
Cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo 

com a EMDUR há menos de (seis) meses. 
§ 2º. É vedada também a participação direta ou indireta nas licitações promovidas pela EMDUR: 
De pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto ou o projeto básico da licitação, exceto no caso 

de contratação integrada; 
De pessoa jurídica que participa de consórcio responsável pela elaboração do anteprojeto ou do projeto básico 

da licitação, exceto no caso de contratação integrada; 
De pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto ou projeto básico da licitação seja administrador, controlador, 

gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste último caso quando a participação superar 
5% (cinco por cento) do capital.” 

Por ser expressão da verdade. 
 

Local e data 
 

ASSINATURA [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL



EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO DE PORTO VELHO 

COMISSÃO PERMANENTE DE  LICITAÇÃO 
 

  

  

  

  

 

MODELO 3 

 
(MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO AO CUMPRIMENTO ÀS NORMAS 
RELATIVAS AO TRABALHO DE MENORES) 

 
 

Declaramos, em atendimento ao previsto no edital de Pregão Eletrônico nº. ----

/EMDUR/2024, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado (s) menor (es) de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho menor (es) de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz (es), a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
Local e data 

 
 

 ASSINATURA  [NOME DO 
REPRESENTANTE LEGAL] 
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MODELO 4 
 
 

(MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO AO PORTE DA EMPRESA) 
 

 
Para efeitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e participação na licitação Pregão 
Eletrônico nº. ----/EMDUR/2024, declaramos que a empresa (RAZÃO SOCIAL), CNPJ nº 
.............................., está enquadrada como: 

 
( ) MICROEMPRESA, e não atendimento às vedações previstas no § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar 123/06. 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, e não atendimento às vedações previstas no § 4º do art. 

3º da Lei Complementar 123/06. 

 
Declaro que os presentes dados são verdadeiros e visam a facilitar os trâmites processuais da 
licitação, no sentido de antecipar informações a respeito do porte da empresa. Asseguro, quando 
solicitado pela Comissão de Licitação, ou Pregoeiro designado, a comprovação dos dados aqui 
inseridos, sob pena da aplicação das sanções previstas no Código Penal Brasileiro. 

 
Por ser a presente declaração à manifestação fiel e expressa de minha livre vontade, firmo este 
documento, para os fins de direito. 
 
 
Local e data 

 
 

ASSINATURA 
[NOME DO REPRESENTANTE 
LEGAL] 
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ANEXO IV –  MINUTA  CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº. 000/20XX/GEJUR/EMDUR/RO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

– EMDUR E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX PARA OS FINS 

QUE ESPECIFICAM. 

 

A EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - EMDUR, Empresa Pública de Direito Privado 

do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ sob o nº 04.763.223/0001-61, com sede na Av. 

Brasília, nº 1.576 – 78.916-800, nesta capital, doravante designada CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Diretor Presidente, Sr.GUSTAVO BELTRAME, brasileiro, documento de 

identidade RG nº 28352599 SSP/RO, e inscrito no CPF nº 277.241.918-59 Diretor Presidente 

designado pelo Decreto Municipal Nº 6.938/I, de 10 de março de 2021, e de outro lado à empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX doravante denominada CONTRATADA, com sede na  

XXXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXX. Telefone: 

(XX) XXXX-XXXX. E-mail - xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada Sr.XXXXXXXXXXXXXX, sócio 

administrador, brasileira, portador da Cédula de Identidade nº XXXXXXXX e CPF Nº XXX.XXX.XXX-

XX, firmam o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 0XX/2024/EMDUR, Processo 

Administrativo nº 02.41.00XXX/2024 no qual foi instaurado o procedimento licitatório do tipo 

MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto é a Contratação de empresa para serviço de 

administração, gerenciamento e controle de frota dos veículos da EMPRESA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO – EMDUR, têm justo e acordado o presente Contrato, que se 

regerá pelas disposições da Lei n° 13.303/16, e suas posteriores alterações, bem assim, pelas 

demais normas jurídicas incidentes a este Contrato, mediante as cláusulas e condições adiante 

aduzidas as quais, mutuamente, outorgam e aceitam 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa para serviço de administração, gerenciamento e controle de frota dos 

veículos da EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – EMDUR, o qual será de 

responsabilidade e obrigação exclusiva, da CONTRATADA, e deverá obedecer em sua totalidade 

às condições e estipulações estabelecidas neste negócio jurídico, no EDITAL DE PREGÃO EMDUR 

nº 0XX/EMDUR/2024, mais especificamente no Termo de Referência, bem como nos demais 

elementos constantes no processo licitatório, integrantes e complementares deste Contrato, 

independente de translado. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços contratados serão prestados e/ou fornecidos de acordo com 

as especificações técnicas e detalhamento dos serviços, conforme previstos no item 2 e subitens 

2.1, 2.1.1, 2.1.2 , 2.1.3, 2.1.4 e 2.1.5 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

O presente contrato será executado sob o regime de execução indireta, obtido através do “Menor 

Preço” no regime de execução CONTRATAÇÃO POR PREÇO GLOBAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO: 

O valor total para o presente contrato é de R$ xxxxxx (xxxxxxx), pela prestação dos serviços 

especificados na Cláusula Primeira e Parágrafo Único, de acordo com os preços unitários 

constantes da proposta vencedora parte integrante deste instrumento contratual, já incluídos no 

mencionado preço, todos os custos diretos e indiretos, bem como deveres, obrigações e encargos 

de qualquer natureza. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação, objeto do termo de referência, correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no orçamento da Empresa de Desenvolvimento Urbano:  

FONTE: 17.51 

PROJETO ATIVIDADE: 02.41.15.122.0007.2.303.000  

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 – Outros serviços terceiros Pessoa Jurídica  

FONTE: 17.51 

PROJETO ATIVIDADE: 02.41.15.122.0007.2.303.000  
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ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 – Material de Consumo   

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

CONFORME ITEM 10 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

Os preços contratuais relativos ao objeto da contratação serão fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL, EXECUÇÃO, PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

CONFORME ITEM 04 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

CONFORME ITEM 9.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

CONFORME ITEM 9.2 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ASSINATURA DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

CONFORME ITEM 16 DO EDITAL (DA ASSINTURA DO CONTRATO) E ITEM 05 DO TERMO DE 

REFERÊNCIA (ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

O prazo de vigência deste CONTRATO será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura e 

obedecerá os termos Lei nº 13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

A rescisão das obrigações do contrato decorrente da presente licitação se processará de acordo 

com a Lei 13.303/2016. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES/SANÇÕES: 

CONFORME ITEM 13 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO: 

É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS: 

O presente CONTRATO será executado sob a égide da Lei Federal nº 13.303/2016 e do 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMDUR, e subsidiariamente à Lei nº 8078/1990 

– Código de Defesa do Consumidor. Caso haja dúvidas decorrentes de fato não contemplados no 

presente contrato, estas serão dirimidas segundo os princípios jurídicos, aplicáveis a situação fática 

existente, preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem prejuízo da prevalência do interesse 

público. 

Parágrafo Único – O Termo de Referência dos autos do processo administrativo nº 

02.41.XXXX/2024 (fls. XX/XX), é parte integrante deste contrato e seus termos devem ser 

rigorosamente obedecidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

A publicação resumida do instrumento deste CONTRATO deverá ser providenciada pela 

Administração da CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do artigo 136 do Regulamento Interno 

de Licitações e Contratos da EMDUR. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE  

A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos contratos de trabalho de seus 

empregados, não podendo ser arguida solidariedade da EMDUR, nem mesmo responsabilidade 

subsidiaria, não existindo qualquer vínculo empregatício entre a EMDUR e os empregados da 

CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca do Município de Porto Velho/RO para dirimir quaisquer 

dúvidas, bem como para promoverem quaisquer ações que por ventura sejam necessários para o 

bom e fiel cumprimento do pacto ora celebrado, renunciando quaisquer outros por mais privilegiado 

que seja.  

E por estarem de acordo, é lavrado o presente CONTRATO em 03 (três) vias, de igual teor, o qual 

depois de lido e achado de acordo segue assinado pelas partes e por duas testemunhas que a tudo 

assistiram, extraídas as cópias que se fizerem necessárias. 

Porto Velho, XX de XXXX de 2024. 

 

 

 

GUSTAVO BELTRAME 

Diretor Presidente/EMDUR 

 

 

            

XXXXXXXXXXX XXXXXXXX 

CONTRADA 

 

 

 

 


